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EM  N03ÍE  DA  SJNTI^SIMJ  E  INDiriZIFEL 


Í7 


I3  UA  ALTEZA  REAL  O  Príncipe  Regente  de  Portu- 
gal, e  SUA  MAGESTADE  ElRei  do  Reino  Unido  da 
Grande  Bretanha  e  Irlanda,  estando  igualmente  animados 
Goni  ,0  desejo  não  somente  de  consolidar  e  estreitar  a  antiga 
Amizade  e  boa  Inteligência,  que  tão  felizmente  subsistem 5 
e  tem  subsistido  por  tantos  séculos  entre  as  Duas  Coroas, 
nirs  também  de  augmentar,  e  extender \.os  benéficos  effeitos 
delia  em  mutua  vantagem  dos  Seus  respectivos  Vassallos ,  juí- 
gárãa,  que  os  mais  efficazes  meios  para  conseguir  estes  fins 
serião  os  de  adoptar  hum  Systema  Liberai  de  Commerciò 
fundado  sobre  as  Bases  de  Reciprocidade,  e  mutua  Conve- 
niência, que  pela  discontinuação  de  certas  Prohibições,  e 
Direitos  Prohibitivos ,  podesse  procurar  as  mais  solidas  vanta- 
gens de  ambas  as  Partes  ás  Producçoes  e  Indústria  Naciona- 
es,  e  dar  ao  mesmo  tempo  a  devida  Protecção  tanto  á  Ren- 
da Pública  como  aos  Interesses  do  Commerciò  Justo  eLegaL 
Para  este  fim  Sua  Alteza  Reaí  O  Príncipe  Regente. d© 
Portugal,  e'Sua  Magestade  ElRei  do  Reinp Unido  da  Gran- 
de Bretanisa  e  Irlanda  ,  Nomearão  para  seus  respectivos  Com- 
missirios  5  e  Plenipotenciários,  a  saber.  Sua  Alteza  Real  O 
Príncipe  Regente  de  Portugal  ,ao  Muito  lUustre  e'  Muito  Ex- 
cellente  Senhor  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho ,  Conde 
de  Linhares,  Senhor  de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem 
de  Christo,  GranvCruz  das  Ordens  de S.  Bento,  eda  Tor- 
re  e  Espada ,  Conselheiro  do  Conselho  de  Estado  de  Sua 
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Alteza  Rea!,  e  Seu  Principal  Secretario  de  Estado  da  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra ,  e  Sua  Ma- 
gesrade  EiRei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Ir- 
landa ao  Muito  lllusíiví  e  Muito  Excellente  Senhor  Percy 
Clinton  Sydney,  1  ord  Visconde  e  Barão  de  Strangford', 
Conselheiro  do  milito  lionroso  Conselho  Privaio  de  Sua 
Magestade,  Cavaiiciro  da  Ordem  Militar  do  Banho,  Cram- 
Cruz  da  Ordem  Poriugueza  da  Torre  e  Espaça ,  e  Envia- 
do Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade na  Cone  de  Portugal,  os  quaes  depci:>  de  haverem 
devidamente  trocado  os  seus  respectivos  Pk.-.os  Poderes,  e 
tendo-os  achado  em  boa  e  devida  forma,  coavierao  nos  Ar-* 


tjgos  seguintes. 


A  R  T  I  G  O  L 


Haverá  hiirna  sincera  e  perpetua  Amí/ade  entre  Sua 
Alteí^a  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  Sua  Ma- 
gestade Bntannica,  e  entre  Seus  Herdeirí.s  e  Successores, 
e  haverá  huma  constante  e  universal  Paz ,  e  Harmonia  entre 
Ambos,  Seus  Herdeiros,  Successores,  Reinos,  Domínios^ 
Provincias,  Paizes  ,  Súbditos,  e  Vassallos  de  qualquer  Qiia- 
lidade ,  ou  Condição  q^-e  sejao ,  sem  excepção  de  Pessoa , 
ou  lugar.  E as  Estipulações  deste  presen:e  Artigo  serão, com 
o  íavof  do  Todo  Poderoso  DEOS ,  peiTuanentes  e  perpetuas* 

A  R  T  I  G  O  11. 

Haverá  reciproca  Liberdade  de  Commercio,  e  Nave- 
gação entre  os  respectivos  Vassallos  das  Duas  Altas  Partes 
Contractanies  em  todos ,  e  em  cada  hum  cos  Territórios ,  e 
Domínios  de  qualquer  d' Elias.  Elles  poderão  negociar,  via- 
jar, residir,  ou  estabelecei-se  em  todos,  ecada  hum  dosPoF-^ 
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tô§,  Cidades, Villas,  Palzes, Províncias,  óu Lugares,  quaés- 
queí  t]ue  forem ,  perteneenies  a  Huma ,  ou  Outra  das  Duas 
Altas  Partes  Contractan:es  ^  excepto  n'aquelles,  de  que  ge- 
ral e  positivamente  são  excluídos  todos  quaesquer  Estrangei- 
ros; os  nomes  dos  quaes  Lugares  serão  depois  especificados 
ém  hum  Artiç^o  Separado  deste  Tratado.  Fica  porém  clara- 
mente entendido,  que,  se  algum  Lugar  pertencente  a  Huma 
ou  outra  das  Duas  Altas  Partes  Contractantes  vier  a  ser 
aberto  para  o  futuro  ao  Commercio  dos  Vassallos  de  alguma 
outra  Potencia,  será  por  isso  considerado  como  igualmente 
íiberco,  e  em  te: mos  correspondentes,  aos  Vassallos  da  Ou-^ 
tra  Alta  Parte  Contractante ,  da  mesma  forma,  como  se  ti- 
vesse sido  expressamente  Estipulado  pelo  Presente  Tratado. 
E  tanto  Sua  AlteZa  Real  G  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal como  Sua  Magestade  Britannica ,  se  obrigão ,  e  empe- 
nhâo  a  não  Conceder  Favor,  Privilegio,  ou  Immupidade 
alguma,  em  matérias  de  Commercio  e  de  Navegação,  aoâ 
Vassallos  de  outro  qualquer  Estado,  que  não  seja  lambeni 
áo  mesmo  tempo  respectivamente  Concedido  aos  Vassalloé 
das  Altas  Partes  Contractantes ,  gratuitamente ,  se  a'  Gonces- 
sHo  em  favor  d' aquelle  outro  Estado  tiver  sido  gratuita,  è 
áãíiào  ^uam  proxime ,  a  mesma  Compensação,  ou  Equiva- 
kiíce  no  caso  de  ter  sido  a  Concessão  condicionai. 

ARTIGO  IlL 

Os  Vassallos  dos  Dous  Soberanos  não  pagarão  respè- 
ètivamente  nos  Pertos,  Bahias,  Enseadas,  Cidades,  Vfllas,^ 
00  Lugares  quaesquer  que  forem ,  pertencentes  a  qualquer 
i3' EHes,  Direitos,  Tributos,  ou  Impostos  (  seja  qual  for  ò 
jsome  com  que  elles  possão  ser  designados  ou  compreheridi- 
dos  )  maiores,  do  que  aquelles  que  pagão,  ou  vierem  a  pa^ 
^  gar  os  Vassallos  da  Nação  a  mais  favorecida:  E  os  Vassallos 
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de  Cada  Huma  das  Altas  Partes  Contractaiites  gozaráô  nos 
Domínios  da  Outra  dos  mesmos  Direitos,  Privilégios,  Li- 
berdades 5  Favores ,  Immunidades ,  ou  Isenções ,  em  matérias 
deCcmmercio  e  de  Navegação,  que  são  concedidos,  ou  pa- 
ra o  futuro  o  forem  aos  Vassallos  da  Nação  a  mais  favorecida. 

A  R  T  I  G  O  TV. 

Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Port.ugal  e 
Sua  Magestade  Britannica ,  Estipulao  e  Accordão ,  que  ha- 
verá huma  perfeita  Reciprocidade  a  respeito  dos -Direitos  e 
Impostos ,  que  devem  pagar  os  Navios  e  Embarcações  das 
Altas  Partes  Contractantes  dentro  de  cada  hum  dos  Portos , 
Bahias,  Enseadas,  e  Ancoradouros  pertencentes  a  qualquer 
tf  Elias  j  a  saber,  que  os  Navios  e  Embarcações  dos  Vassal- 
los de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal , 
não  pagaráo  maiores  Direitos ,  ou  Impostos ,  (  debaixo  de 
qualquer  nome  porque  sejão designados ,  ou  entendidos)  den- 
tro dos  Domínios  de  Sua  Magestade  Britannica  ,  do  que 
aquelles  que  os  Navios,  e  Embarcações  pertencentes  aos  .Vas- 
sallos de  Sua  Magestade  Britannica,  forem  obrigados  a  pa- 
gar dentro  dos  Domínios  de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe 
Regente^ de  Portugal,  c  Vice  Versa.  E  esta  Convenção' e 
Estipulação  se  extenderá  particular  e  expressamente  ao  paga- 
mento dos  Direitos  conhecidos  com  o  nome  de  Direitos  do 
Porto ,  Direitos  de  Tonelada ,  c  Direitos  de  Ancoragem ,  os 
quaes  em  nenhum  caso ,  nem  debaixo  de  pretexto  algum  se- 
rão maiores^  para  os  Navios  e  EmbarcaçocvS  Portuguezas  den- 
tro dos  Domínios  de  Sua  Magestade  Britannica, "cio  que  pa- 
ra os  Navios  e  Embarcações  Britaunicas  dentro  dos  Domí- 
nios de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portuc^al, 
e  Vice  Versa.  ^ 
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(7)  . 

A  R  T  I  G  O  V, 

As  Duas  Alias  Partes  Coníractarstes  igualmente  convém  5 
que  se  estabelecerá  nos  respectivos  Portos  o  mesnio  valor  de 
GraíificaGoes,.  e  Drawbacks  sobre  a  Exportação  dos  Géneros 
e  Mercadorias ,  quer  estes  Géneros  e  Mercadorias  sejâo  ex- 
portados em  Navios  e  Embarcações  Portugiiezas ,  quer  em 
Navios  e  Embarcações  Britannicas ,  isto  he ,  que  os  Navios 
è  Embarcações  Portuguezas  gozaráõ  do  mesmo- favor  a  este 
respeito  nos  Domínios  de  Sua  Magestade  Britannica  que  se 
conceder  aos  Navios,  e  Embarcações  Britannicas  nos  Domi- 
bíos'  de  Suà  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal, 

c  Vice  .  V  ersa. 

As  Duas  Altas  Panes  Contractaníesigualrnènté  convém^, 

e  accordáo,  que  os  Géneros  e  Mercadorias,  vindas  respecti- 
vamente dos  Portos  de  qua:lqucr  d' Elias,  pagarão  os  mesmos  > 
Direitos,  quer  sejâo  importados  em  Navios  e  Embarcações 
Foríugiiezãs,  quer  o  sejãd  ern  Navios  e  Embarcações  Britan- 
nicas; ou  de  eutro  modo,  que  se  poderá  impor,  e  exigir 
sobre  os  Géneros  e  Mercadorias  vindas  em  Navios  Portugue- 
ses dos  Portos  de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de 
Portugal  para  os  dos  Domínios  de  Sua  Magestade  Britanni- 
ca  hum  augmento  de  Direitos  equivalente ,  e  em  exacta  pro- 
porção com  a  que  possa  se?  imposto  sobre  os  Géneros  e  Mer- 
cadorias que  entrarem  nOs  Portos  de  Sua  Alteza  Real  O 
Príncipe  Regente  de  Portugal  vindas  dos  de  Sua  Magestade 
Britannica  em  Navios  Britannicos.  E  pára  que  esre  ponto  fi- 
que estabelecido  com  a  devida  exacçao ,  e  que  nada  se  deixe 
isficíermínado  a  esí-e  respeito ,  conveio-se ,  que  cada  hum  Go- 
verno respectivamente  publicará  Listas^  em  que  se  especifique  | 
a  diierença  dos  Direitos  (|ue  pagaráó  os  Géneros  e  Merca-  ^ 
dorías  assim  importadas  em  Navios  oií  Embarcações  Porm- 
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guezas,  ou  Britannicas;  e  as  referidas  Listas  (  que  se  farão 
applicaveis  para  todos  os  Portos  dentro  dos  respectivos  Do- 
niinios  de  cada  huma  das  Partes  Contractantes)  seráo  declara- 
das, ejul:;adas  como  formindo  parte  deste  Presente  Tratado. 
A  fim  de  evitar  qualquer  diíFerença ,  ou  desintelligcncia 
a  respeito  das  Regulações,  quepossão  respectivamente  cons- 
tituir huma  Embarcação  Portu gue:::a ,  ou  Brirannica,  As  Al- 
tas Partes  Contractantes  convierao  em  declarar,  que  todas 
as  Embarcações  construidas  nos  Dominios  de  Sua  Magestade 
Britannjca,  e  possuídas ,  navegadas,  e  registadas  conforme 
as  Leis  da  Grande  Bretanha  ,  serão  consideradas  como  Em- 
barcações Britannicas :  e  que  serão  considerados  como  Em- 
barcações Portuguezas  todos  os  Navios  ,  ou  Embarcações 
construidas  nos  Paizes  pertencentes  a  Sua  Alteza  Real 
O  Principe  Regente  de  Portugal  ,  ou  em  algum  delles, 
ou  Navios  apresados  por  algum  dos  Navios  ou  Embarcações 
de  Guerra,  pertencentes  ao  Governo  Portuguez,  ou  a  al- 
gum dos  Habitantes  dos  Dominios  de  Sua  Alteza  Real  O 
Principe  Regente  de  Portugal,  que  tiver  Commissao,  ou 
Cartas  de  Marca  e  de  Reprezalias  do  Governo  de  Portugal, 
e  forem  condemnados,como  Legítima  Preza  em  algum  Tri- 
bunal do  Almirantado  do  referido  Governo  Portuguez,  e 
possuidos  por  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Re- 
gente de  Portugal,  ou  por  algum  delles,  e  do  qual  o  Mes- 
tre, e  trcs  quartos,  pelo  menos,  dos  Marinheiros  forem  Vas- 
sallos de  Sua  Aheza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal. 

A  R  T  I  G  O  VL 

O  mutuo  Commercio,  e  Navegação  dos  Vassallos  de 
Portugal  e  da  Grande  Bretanha,  respectivamente  nos  Portos  y 
e  Mares  da  Ásia,  são  expressamente  permittrdos  no  mesmo 
gráo,  cm  que  até  aqui  o  tem  sido  pelas  Duas  Coroas.   E  o 
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Commercio  e  Navegação  assim  permittidos  serão  postos  d'  aqui 
em  diante,  e  para  sempre  sobre  o  pé  do  Commercio  e  Na- 
vegação da  Nação  mais  favorecida  que  commercêa  nos  Por- 
tos e  Mares  da  Ásia ,  isto  iie ,  que  nenhuma  das  Altas  Par- 
tes Contractames  concederá  Favor  ou  Privilegio  algum,  em 
matérias  de  Commercio  e  de  Navegação  aos  Vassallos  de 
algum  outro  Estado  que  commercêa  nos  Portos  e  Mares  da 
Ásia,  que  não  seja  também  concedido  ^//^//^^ro^í-z^í  nos  mes- 
mos termos  aos  Vassallos   da  Outra  Alta  Parte  Contractante. 

Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  em  Seu  próprio  No- 
me, e  no  de  Seus  Herdeiros  eSuccessores  a  não  fazer  regu- 
Jação  alguma  que  possa  ser  prejudicial  j  ou  inconveniente  ao 
Commercio  e  Navegação  dos  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real 
O  Principe  Regente  de  Portugal  nos  Portos  e  Mares  da  Ásia 
em  toda  a  extensão  quehe,  ou  possa  ser  para  o  futuro ,  per- 
mittida  á  Nação  mais  favorecida. 

E  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  Se 
obriga  igualmente  no  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  a  não  fazer  regulações  algumas,  que 
possão  ser  prejudiciaes  ou  inconvenientes  ao  Commercio  e 
Navegação  dos  Vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  nos 
Portos,  Mares,  e  Dor.iinios,  que  lhes  são  franqueados  ero 
víptude  do  Presente  Tratado. 


ARTIGO  VIL 

As  Duas  Altas  Partes  Contractantes  resolverão ,  a  res^ 
peito  dos  privilégios  que  devem  gozar  os  Vassallos  de  cada 
huma  d' Elias  nos  Territórios  ou  Dominios  da  Outra,  que  se 
observasse  de  ambas  as  partes  a  mais  perfeita  reciprocidade. 
E  os  Vassallos  de  cada  huma  das  Altas  Partes  Contractantes 
terão  livre  e  inquestionável  Direito  de  viajar,  ede  residir  nos 
Territórios^  ou  Domínios  da  Outra,  de  oceupar  Casas  eAf- 
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inazens ,  e  de  dispor  da  Propriedade  Pessoal ,  de  qualquei 
GLiaiidade  ou  denominação,  por  Venda,  Doação , Troca ,  ou 
Testamento ,  ou  por  outro  qualquer  modo  ,  sem  que  se  lhe 
ponha  o  mais  leve  impedimento,  ou  obstáculo.  Eiles  nao  se- 
rão obrigados  a  pagar  Tributos  ou  Impostos  alguns ,  debai* 
xo  de  qualquer- pretexto  que  seja,  maiores,  do  qive  aquelles 
que  pagão  ou  possao  ser  pagos  pelos  próprios  Vassalios  do. 
Soberano,  em  cujos  Domínios  elles  residirem.  Não  serão 
obrigados  a  servir  forçadamente  como  Militares,  quer  por 
Mar,  quer  por  Terra.  As  ?uas  Casas  de  habitação  5  Arma- 
zéns ,  e  todas  as  panes ,  e  dependências  delles ,  tanto  perten- 
centes aoseuComniercio,cumo  ásua  residência,  serão  respei* 
tadas.  Eiles  nao  serão  í-ujeitos  a  Vr^itas  e  Buscas  vexatonas  , 
r.em  se  lhes  farão  Exames,  e  íi  spccçóes  aibitrarias  dos  seus 
Livros,  Papeis,  ou  Contas,  deb^.ixo  do  pretexto  de  ser  de 
Authoridade  Suprema  do  Esiado. 

Deve  porém  ficar  entendido,  que,  nos  casos  de  Trai- 
ção, Corr.m.ercio  de  Contrabando,  e  de  outros  Crimes  para 
cuja  achada  ha  regras  estabelecidas  pelas  Leis  do  Paiz,  esta 
Lei  será  executada ,  sendo  mutuamente  declarado ,  que  nao  se 
admitrlráó  falsas,  e  maliciosas  accusaçoes ,  como  Pretextos, 
ou  Excusas  para  Visitas  e  Buscas  vex.:íorias,  ou  para  o  Exa- 
rie  de  Livros,  Papeis,  ou  Contas  Commerciaes,  as  quaes 
Visitas  ou  Exames  jamais  terão  lugar,  excepto  com  a  Sancção 
do  competente  Magistrado,  e  na  presença  doConsui  da  Na- 
ção a  que  pertencer  a  Parte  accusada,  ou  do  seu  Deputado  ^ 
ou  Pvepresentante. 

ARTIGO    VIU. 


Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  Sô 
obriga  no  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros  e  Suc- 
ccssoies,  a  que   o  Commercio  dos  Vas^alloí»  Britannicos  nos 
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Seusr  Dóminíos  não  será  restringido,  interroínpido $  ou  de 
outro  algum  modo  aíFectado  pela  operação  de  qualquer  Mo- 
nopólio, Contracto,  ou  Privilégios  Exclusivos  de  Venda  ,  ou 
de  Compra,  seja  qual  for;  mas  antes  que  os  Vassailos  da 
Grande  Bretanha  terão  livre  ,6  irrestricta  Permissão  de  Com- 
prar e  Vender  de ,  e  a  quem  quer  que  for ,  de  qualquer  mo- 
do ou  forma  que  possa  convir-lhes  -  seja  pôr  Grosso  ,  ou  em 
lietalho,  sem  serem  obrigados  a  dar  preferencia  alguma  ou 
favor  em  consequência  dos  ditos  Monopólios ,  Contractos  ^ 
ou  Privilégios  Exclusivos  de  Venda  ou  de  Compra.  E  Sua 
Magestade  Britannica  Se  obriga  da  sua  parte  a  observar  fiel-* 
mente  este  Principio  assim  reconhecido  3  e  ajustado  pelas  Duas 
Altas  Partes  Contractantcs. 

Porém  deve  ficar  distinctamenté  entendido,  què  o  pre- 
sente Artigo  náo  será  interpretado  como  invalidando,  ou  af- 
fectando  o  Direito  Exclusivo  possuído  pela  Coroa  de  Portu- 
gal nos  Seus  próprios  Domínios  a  respeito  dos  Contractos  do 
Marfim  ,  do  Páo  Brazil ,  da  Urzela ,  dos  Diamantes ,  do  Oiro 
em  pó,  dá  Pólvora,  edo  Tabaco  manufacturado.  Coiii  tanto 
porém  que  se  os  sobreditos  Artigos  vierem  a  ser  geral ,  ou 
separadamente  Artigos  livres  para  o  Commercio  nos  Domí- 
nios de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal, 
será  permittido  aos  Vassailos  de  Sua  Magestade  Britannica  o 
cornmerciar  nelíes  tão  livremente,  e  no  mesmo  pé,  em  que 
foF  permittido  aos  Vassailos  da  Nação  mais  favorecida. 


ARTIGO  IX, 


Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regénfe  de  Poítugál  ^  e 
Sua  Magestade  Britannica  convém  ^  e  accordão,  que  cada 
huma  das  Altas  Partes  Contractantes  terá  o  Direito  de  No- 
mear Cônsul  js  Geraes ,  Cônsules ,  e  Vice-Consules  em  to- 
dos aquelles  Portos  dos  Domínios  da  Outra  Alta  Parte  Con- 
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tractnnte,  onde  clles  sao,  ou  possao  ser,  necessários  psra 
augmento  do  Commcrcio  e  para  os  interesses  Commercines 
dos  Vassallos  Commercianies  de  cada  huma  das  Duas  Co* 
roas.  Porém  í?.ca  expressamente  estipulado ,  qqe  os  Cônsules 
de  qualquer  classe  que  íbrem ,  não  serão  reconhecidos ,  re- 
cebidos, nem  permiitidos  obiar  como  tacs ,  sem  qne  se)áo 
devidamente  Qiialiíicados  pelo  seu  próprio  Soberano,  e  Ap- 
provados  pelo  outro  Soberano  em  cujos  Dominios  elles  àc-^ 
vem  ser  empregados.  Os  Cônsules  de  todas  as  Classes  den- 
tro dos  Dominios  de  cada  huma  das  Altas  Partes  Contra- 
ctantes  serão  postos  respectivamente  no  pé  de  perfeita  Reci- 
procidade, e  Igualdade.  E  sendo  elles  Nomeados  somente  pa- 
ra o  fim  de  facilira"r,  e  assistir  nos  Negócios  deCommercio, 
e  Navegação  ,  gozaráo  por  tanto  somente  dos  Privilégios  que 
pertencem  ao  Seu  Lugar,  e  que  são  reconhecidos,  e  admit- 
tidos  por  todos  os  Covernos,  como  necessários  para  o  devi- 
do cumprimento  do  Seu  Officio ,  e  Emprego.  Elles  serão  tm 
todos  os  casos,  seião  Civis,  ou  Criminaes,  inteiramente  su- 
jeitos ás  Leis  do  Paiz  em  que  residirem  ,  e  gozaráo  também 
da  plena  e  inteira  Protecção  daquelias  Leis,  em  quanto  ellet 
se  conduzirem  com  respeito  a  ellas. 

A  R  T  1  G  O   X. 


Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  dc- 
Zejando  proteger,  e  facilitar  nos  Seus  Dominios  o  Commcr- 
cio dos  Vassallos  da  Grande  Bretanha,  assim  como  as  Suas 
relr.çocs ,  e  communicaçoes  com  os  Seus  próprios  Vassallos, 
lia  por  bem  conceder-lhes  o  Privilegio  de  nomearem ,  e  te- 
rem Magistrados  Especiaes ,  para  obrarem  em  seu  favor  co- 
mo Juizes  Conservadores ,  n  aquelles  Portos  e  Cidades  dos 
Seus  Dominios  cm  que  houverem  Tribunaes  de  Justiça ,  ou 
possão  ser  estabelecidos  para  o  futuro,  listes  Juizes  julgarão. 
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c  decidirão  todíis  as  Cansas,  que  forem  levadas  perante  elles 
pelos  Vassallos  Bfiíannicos  ^  do  mesmo  modo  que  se  prati- 
cava antigamente,  e  a  sua  Authoridade,  e  Sentenças  serão 
respeitadas.  £  declarasse  serem  reconhecidas ,  e  renovadas  pe-  ' 
lo  presente  Tratado  as  Leis,  Decretos,  e  Costumes  de  Po^r- 
uigal  relativos  4  Jurisdicção  do  Juiz  Conservador.  Elles  serão 
escolhidos  pela  pluralidade  de  Votos  dos  Vassallos  Britanni- 
cos  que  residirem,  ou  commerciarem  no  Porto,  ou  Lugar, 
em  que  a  Jurisdicção  do  fuiz  Conservador  for  estabelecida  j 
è  a  Escolha  assim  feita  será  trânsmittida  ao  Emtaixador^,  ou 
Ministro  de  Sua  Magestade  Briíannica  Residente  na  Corte 
de  Portugal,  para  ser  por  elíe  apresentada  a  Sua  Ahezã  Re- 
âí  O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  a  fim  de  obter  o  Con- 
sentimento, e  Confirmação  de  Sua  Alteza  Réáf;  e  no  caso 
de  a  não  obter  j  as  Partes  Interessadas  procederáo  a  huma 
nova  Eleição,  até  que  se  obtenha  -a  Reaí  Approvaçâo  do 
Principé  Regente.  A  remoçcáo  do  Juiz  Conservador ,  nos  ca- 
sos de  falta  de  Dever  ^  ou  de  Delicto,  será  também  eíFeitu- 
ada  por  hum  Recurso  a  Sua  Alteza  Real  O  Princi  pe^  Re- 
gente de  Portugal  por  meio  do  Embaixador,  ou  Ministro 
Britannico  residente  na  Corte  de  Sua  Alteza  Real.  Em  com- 
pensação desta  Concessão  à  favor  dos  Vassallos  Britannicos, 
Sua  Magestade  Britannica  Se  obriga  a  fazer  guardar  a  mais 
tstricía  e  escrupulosa  observância  áquellas  Leis,  pelas  quaes 
fls  Pessoas,  e  a  Propriedade  dos  Vassallos  Portuguezes,  resi- 
denies  nos  Seus  Dominios,  são  asseguradas  e  protegidas;  edas 
quaes  elles  (  em  eoi^mum  com  todos  os  outros  Estrangei- 
ros )  gozão  do  Benefício  pela  reconhecida  Equidade  da  Ju- 
risprudência Britannica ,  e  pela  Singular  Excellencia  da  Sua 
Constituição. 

E  demais  estipuíou-se,  qus,  no  dâso  de  Sua  Magestade 
Í5ritannica  conceder  aos  Vassallos  de  algum  outro  Estado  qual- 
quer Favor  ou  Privilegio  ^ue  seja  análogo  ou  se  asseiaellie 
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ao  Pttvilegio  de  ter  Juizes  Conservaclores ,  concedido  por  este 
Artigo  aos  Vassallos  Bí:tannicos  residentes  nos  Domínios  Por- 
tuguezes ,  o  mesmo  Favor  ou  Privilegio  se!"á  considerado  co- 
mo igualmenró  concedido  nos  Vassallos  de  Portugal ,  residen- 
tes nos  Domínios  Britannicos,  do  mesmo  modo  como  se 
fosse  expressamente  estipulado  pelo  Presente  Tratado. 

A  R  T  1  G  O  XI. 

Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e 
Sua  Magesíade  Britannica  ,  Convém  particularmente  em  Con- 
ceder os  mesmos  Favores,  Honras,  Immunidades,  Privilé- 
gios, e  Isenções  de  Direitos  e  Impostos  aos  Seus  Respectivos 
Embaixadores,  Ministros,  ou -Agentes  Accredltados  nas' Cor- 
tes de  cada  humia  das  Altas  Partes  Contrp.ctantes :  E  qualquer 
favor  que  hum  dos  Dous  Soberanos  conceder  a  este  respeito 
na  Sua  própria  Corte ,  o  Outro  Soberano  Se  obriga  a  Con- 
ceder semelhantemeníe  na  Sua  Corte. 

ARTIGO   XII. 

Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal  de- 
clara e  Se  obriga  no  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  a  que  os  VaffsalJos  de  Sua  Magestadis; 
Britannica  residentes  nos  Seus  Territórios,  e  Domínios  não 
serão  perturbados,  inquietados,  perseguidos,  ou  molestados 
por  causa  da  Sua  Religião,  mas  antes  'terão  perfeita  liberdade 
de  Consciência,  e  licença  para  assistirem,  e  celebrarem  o  Ser- 
viço Divino  em  honra  do  Todo  Poderoso  DEOS ,  quer  se- 
ja dentro  de  suas  Casas  particulares,  quer  nas  suas  particula- 
res Igrejas,  e  Capellas,  que  Sua  Alteza  Real  agora,  e  pa- 
ra sempre,  graciosamente  lhes  Concede  a  permissão  de  edi- 
ficarem ,  e  manterem  dentro  dos  Seus  Domínios.  Com  tanto 
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porém  que  as  Sobreditas  Igrejas  e  Capellas  serão  coostruidag 
de  taí  modo  que  externamente  se  assemelhem  a  Casas  de  ha- 
bicaçãoj  e  também  que  o  aso  dos  Síjios  lhes  não  seja  per- 
mittido  para  o  ílm  de  annunciarem  publicamente  as  horas  do 
Serviço  Divino-  De  mais  estipulou-se,  que  nem  os  Yassallos 
da  Grande  Bretanha ,  nem  outros  quaesquer  Estrangeiros  de 
Communhão  diiiereníe  da  Religião  Dominante  nos  Dominios 
de  Portugal ,  serão  perseguidos ,  ou  inquietados  por  matérias 
de  Consciência  tanto  nas  suas  Pessoas ,  como  nas  suas  Pro- 
priedades, em  quãiiío  elles  se  conduzirem  com  Ordem,  De- 
cência, e  Moralidade  5  e  de  hum.a  maneira  conforme  aos  usos 
do  Paiz ,  e  ao  Seu  Estabelecimento  Religioso ,  e  Politico. 
Porém  se  se  provar,  que  elÍQs  pregão  ou  declamao  publica- 
mente conta  a  Religião  Catholica ,  ou  que  elles  procurao  fa- 
zer Proselytâs ,  ou  Conversões  5  as  Pessoas  que  assim  delin- 
quirem  poderáo ,  manifestando-se  o  seu  Delicio ,  ser  manda- 
das sahir  do  Paiz  ,^  em  que  ã  OíFensa  tiver  sido  commettida. 
E  aquelíesque  no  Publico  se  portarem  sem  respeito,  ou  com 
impropriedade  para  com  os  Ritos  e  Ceremonias  da  Rehgião 
Catholica  Dominante,  serão  chamados  perante  a  Policia  Ci- 
vil, e  poderáo  ser  castigados  com  Multas,  ou  com  prisão  em 
suas  próprias  Casas.  E  se  a  Offensa  for  tão  grave ,  e  tão  enor- 
me que  perturbe  a  íranquillidade  Piibhca,  e  ponha  em  peri- 
go a  segurança  das  Instituições  da  igreja,  e  do  Estado,  es- 
tabelecidas pelas  Leis,  as  Pessoas  que  tal  Offensa  íizerem, 
havendo  a  devida  prova  do  facto ,  poderáo  ser  mandadas  sa- 
hir dos  Dominios  de  Portugal  Permi£tir-se-ha  íambem  enter- 
rar os  Vassallos  de  SuaMagestadeBritannieá,  que  morrerem 
nos  Territórios  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de 
Portugal ,  em  convenientes  Lugares ,  que  serão  designados 
para  este  fim.  Nem  se  pertuibatáo  de  modo  algum,  nem 
por  qualquer  motivo,  osFuneraes,  ou  as  Sepulturas  dosMor« 
tos.. Do  mesmo  modo  os  Vassallos  de  Porusa!  i^ozaráÓ  nos 
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Domínios  de  Sua  Magestr.de  Britann!:a  de  humn  perfeita,  e 
illimitada  Liberdade  de  Coi>sciencia  em  todas  as  matérias  de 
lleligiao,  conforme  ao  Systcma  de  ToIIerancia  que  se  acha 
nelles  estabelecido.  Elles  poderio  livremente  praticar  os  Exer- 
cidos da  sua  Religião  pública,  ou  particularmente  nas  suas 
propnas  Casas  de  habitação,  ou  nas  Capellas,  e  Lugares  de 
Culto  designados  para  este  objecto,  sem  que  se  lhes  ponha 
o  menor  obstáculo,  embaraço,  ou  diíiiculdade  alguma,  tan- 
to agora,  como  paia  o  futuro. 

ARTIGO   XIIL 

Conveio-se,  e  ajustou-se  entre  as  Altas  Partes  Conta- 
ctantes,  que  se  estabelecei-áo  Paquetes  para  o  fim  de  facilitar  o 
Serviço  Público  das  Duas  Cortes,  e  as  relações  Commerci- 
aes  dos  Seus  respectivos  Vassallos.  Concluir-se-ha  huma  Con- 
venção ,  sobre  as  Bases  da  que  foi  concluída  no  Rio  de  Ja- 
neiro aos  .quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito, 
para  determinar,  os  termos  sobre  que  se  estabeleceiáô  os  re- 
feridos Paquetes ;  a  qual  Convenção  será  Ratificada  ao  mes- 
mo tempo  que  o  presente  Tratado. 

ARTIGO  XIV. 

Cor.velo-se,  e  ajustou-se,  que  as  Pessoas  culpadas  de 
Alta  Traição,  de  Falsidade,  e  de  outros  Crimes  de  huma 
natureza  odiosa,  dentro  dos  Domínios  de  qualquer  das  Ahas 
Partes  Contractantes ,  não  serão  admittidas  nem  receberão  Pro- 
tecção nos  Domínios  da  Outra,  E  que  nenhuma  das  Altas 
Partes  Contractantes  receberá  de  propósito,  e deliberadamen- 
te nos  Seus  Estados,  e  eptretcrá  ao  Seu  Serviço  Pessoas,  que 
forem  Vassallos  da  outra  Potencia,  que  desertarem  do  Serviço 
Mihiar  d'Ella,  quer   de  Mar,   quer  de  Terra,  antes  peio 
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contrario  as  dimitiiráo  res^pectivamente  do  Seu  Serviço ,  íogo 
que  assim  forem  requeridas.  Mas  conveio-se,  e  decíarou-sc , 
que  nenhuma  das  Altas  Partes  CoiurâCtantes  concedeiá  a  qual- 
quer ourro  F^stado  favor  algum  a  respeito  de  Pessoas  que 
desertarem  do  Serviço  daquelíe  Fsíado,  que  não  seja  consi- 
derado  como  concedido  igualmente  á  Outra  Aha  Parte  Con- 
íractante,  do  mesmo  modo  como  se  o  referido  favor  tivesse 
sido  expressamente  estipulado  pelo  presente  Tratado.  De  mais 
cònveio-se,  que  nos  casos  de  deserção  de  Moços  ou  Mari- 
nheiros das  Embarcações  pertencentes  aos  Vassallos  de  qual- 
quer das  Alras  Partes  Contractantes,  no  tempo  em  que  esti- 
verem nos  i^ortos  da  Outra  Alta  Parte,  os  Magistrados  serão 
obrigados  a  dar  efficaz  assistência  para  a  sua  aprehcnsão  5  so- 
bre a  devida  Representação  feita  para  este  fim  pelo  Cônsul 
Geral,  ou  Cônsul  j  ou  pelo  seu  Deputado,  ou  Represen- 
tante; e  que  nenhuma  Corporação  Publica,  Civil  ou  Reli- 
giosa, terá  poder  de  proteger  taes  Desertores. 

•■  A  R  T  I  G  O   XV. 

* 

Todos  os  Géneros,  Mercadorias,  e  Artigos,  qires» 
quer  que  sejao,  da  Producçao,  Manufactura,  Indásuia,  ou 
Invenção  dos  Dominios,  e  Vassallos  de  Sua  Magestadc  Bri- 
tannica,  serão  admittidos  em  todos,  e  em  cada  hum  dos  Por- 
tos, e  Dominios  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  d(í 
Portugal ,  tanto  na  Europa  ,  como  na  America  ,  Africa  ,  e  Ásia  ^ 
quer  sejao  Consignados  a  Vassallos  Britannicos ,  quer  a  Por- 
tuguezes,  pagando  geral  e  unicamente  Direitos  de  Qiiinze 
por  Cento ,  conforme  o  vaíor  que  ihe^  for  estabelecido  pela 
Pauta,  que  na  Lingoa  Portugueza  corresponde  á  Taboa  das 
Avaliações,  cuja  principal  Base  será  a  Factura  jurada  dos  So- 
breditos Géneros,  Mercadorias,  e  Artigos,  tomando  tam- 
bém em  consideração  (  tanto  quanto  for  justo  e  praticável  ) 
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O  preço  corrente  dos  mesmos  no  Paiz  onde  elles  forem  Im- 
portados. Esta  Paiua,  ou  Avaliação  será  determinada,  e  fi- 
liada por  hum  igual  número  de  Negociantes  Britannicos,  e 
Portugúezes ,  de  conhecida  inteireza,  eho;ira,  com  a  assis- 
tência, pela  pane  dos  Negociantes  Britannicos,  do  Cônsul 
Gerai ,  ou  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britannica  ,  e  pela  par- 
te dos  Negociantes  Portuguezes  com  a  assistência  doSuperin» 
tendente,  ou  Administrador  Geral  da  Alfandega,  ou  dos 
seus  respectivos  Deputados.  E  a  sobredita  Pauia ,  ou  Taboa 
das  Avaliações  se  íará  e  promulgará  em  cada  hum  dos  Por- 
tos, pertencentes  n  Sua  Alteza  Keal  OPrincipe  Regente  de 
Portugal,  em  que  hajão ,  ou  possão  haver  Alfandegas.  Ella 
será  concluida  ,  e  principiai á  a  ter  efteito  logo  que  for  possí- 
vel,  depois  da  Troca  das  Raiificaçócs  do  presente  Tratado^ 
e  com  certeza  dentro  do  espaço  de  três  mezes  contados  da 
cjata  da  referida  Troça. 

E  será  revista,  e  alterada,  se  necessário  for,  de  tempos 
a  tempos,  seja  em  sua  totalidade,  ou  em  parte,  todas  as  ve- 
zes que  os  Vaíísallos  de  Sua  Mngestadc  Britannica  residentes 
nos  Domínios  de  Sua  Alteza  Real  O  Piincipe  Regente  de 
Portugal,  assim  hajio  de  requerer  por  via  do  Cônsul  Geral, 
ou  Cônsul  de  Sua  Magestade  Biitannica,  ou  quando  os  Ne- 
gociantes Vassallos  de  Portugal  fizerem  a  íiicsm^  requisição 
para  este  Hm  da  sua  própria  Parte. 

ARTIGO  XVI. 

Porém  ,  se  durante  o  inteivalo  entre  a  troca  das  Rati* 
fícaçoes  do  presente  Tratado,  e  a  promulgação  da  sobredi- 
ta Pauta,  alguns  Géneros,  ou  iMerciídorias  da  Producçao  ou 
Manufactura  dos  Domínios  de  Sua  Magestade  Britannica  en- 
trarem nos  Portos  de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  Conveio-se,  c^^ue  serão  admhiidos  para  o  coii* 
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snmo  pagando  os  reíFeridos   Direitos  de  Quinze  por  Cento  $ 
conforme   o  valor  que  lhes  for  fixado  pela  Pauta  actualmen- 
te estabelecida^  se  elles  forem  G^^erõs,  e  Mercadorias  dos 
comprehendidos  ou  avaliados  na  sobredita  Pauta ,  e  se  o  nao 
forem  (  assim  como  se  alguns  Géneros   ou  Mercadorias   vi-- 
erem  para   o  faturo  aos  Portos   dos  Dominios  Portuguezes  , 
sem  serem  dos  especificadamente  avaliados'  em  a  nova  Tari- 
fa ,  ou  Pauta ,  que  se  hade  fazer  em  consequência  das  Estipu- 
lações do  precedente  Artigo  do  presente  Tratado  )  seráo  igual- 
mente admittidos  pagando  os  mesmos  Direitos  de  Quinze  por 
Cento  ad- Valorem  y  conforme  as  Facturas  dos  ditos  Géneros 
e  Mercadorias  5  que  serão  devidamente  apresentadas,  e  juradas 
pelas  Partes  que  as  importarem,  E  no  caso  de  suspeita  de  frau- 
de, ou  de  ilíicita  Prática,  as  Facturas  serão  examinadas,  e  o 
valor  real  dos  Géneros  e  Mercadorias  determinado  pela  De- 
cisão  de  hum  igual  ntjmero  de  Negociantes   Portuguezes   e 
Britannicos  de  conhecida   inteireza  ê  honra ,  e   no   caso  de 
differença  de  Opinião  entre  elles  ^  seguida  de  huma  igualdade 
de  Votos  sobre  o  objecto  em  questão ,  êníão  elles  nomearão 
outro  Negociante  igualmente  de  conhecida  inteireza  e  honra, 
a  quem   se  reffirirá  ultimamente  o  Negocio,  e  cuja  Decisão' 
será  terminante ,  e  sem  Appellaçãoo 

E  no  caso  que  a  Factura  pareça  ter  sido  fiel ,  e  correcta, 
os  Géneros  e  Mercadorias  nella  especificados  serão  admitti- 
dos pagando  os  Direitos  acima  mencionados  de  Quinze  por 
Cento,  e  as  Despezas ,  se  as  houver,  do  exame  da  Factura  se- 
rão pagas  pela  Parte  que  duvidou  da  sua  exactidão  ,  e  correcção. 

Mas  se  se  achar  que  a  Factura  foi  fraudulenta  e  ilíicita, 
então  osG^n^ros  e  Mercadorias  serão  comprados  pelos  Of- 
íiciaes  da  Alfandega  por  Conta  do  Governo  Portugucz  se- 
gundo o  valor  especificado  na  Factura,  coííi  hiima  addicção 
de  Dez  por  Cento  sobre  a  Somma  assim  paga  pelos  referi- 
dos Géneros   e  Mercadorias  pelõs  Officiaes  da  Alfandega  j 

C  ii 
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obrigando-se  o  Ccvêrno  Portuguez  ao  pagatr-cnto  cios  Ge* 
neros  assim  avaliados  e  comprados  pelos  Officiaes  da  /alfan- 
dega dentro  do  espaço  de  quinze  dias:  E  as  Dcspezas,  se 
as  houver,  do  exame  da  fraudulenta  Factura  serão  pagas  pe-» 
la  Parte,  que  a  tiver  apiesentado  como  justa,  e  fiel. 

ARTIGO  XVIÍ. 

Convcio-se  e  ajustou-se ,  que  os  Artigos  do  Trem  Mi- 
litar e  Naval  importados  nos  Portos  de  Sua  Alteza  Real  O 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  que  o  Governo  Portuguez 
haja  de  querer  para  seu  uso ,  serão  p^Tgos  logo  pelos  preços 
estipulados  pelos  Proprietários ,  que  não  serão  constrangidos 
a  vendelos  debaixo  de  outras  condições. 

De  mais  estipulou-se ,  que ,  se  o  Governo  Portuguez 
•tomar  a  seu  próprio  cuidado,  e  guarda  alguma  Carregação, 
ou  parte  de  huma  Carregação  com  vistas  de  a  compiar,  ou 
para  outro  qualquer  fim,  o  dito  Governo  Portuguez  será  res- 
ponsável por  qualquer  perda ,  e  damnificação  que  ella  possa 
soffrer,  em  quanto  estiver  entregue  ao  cuidado  e  guarda,  dos 
Ofí^ciaes  do  referido  Qovêrno  Portuguez. 

ARTIGO   XVIII. 

Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal  Ha 
por"  bem  conceder  aos  Vassallos  da  Qí^^nde  Bretanha  o  Pri- 
vilegio de  serem  Assignantes  para  os  Direitos ,  que  hão  de 
pagar  nas  Alfandegas  dos  Domínios  de  Sua  Alteza  Real ,  de- 
baixo das  mesmas  Condições ,  e  dando  as  mesmsis  Seguran- 
ças, que  se  exigem  dos  Vassallos  de  Portugal. 

E  por  outra  Parte  conveio-se  e  estipulou-sc ,  que  os 
Vassallos  da  Coroa  de  Portugal  receberão,  tanto  quanto 
possa  ser  justo  ou  legal,  o  inesmo  íavor  nas  AifiUAidegas 
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da  Grande  Bretanha,  que  se  concedei*  âos  Vassallos  NâtU* 
raes  de  Sua  Magestade   BriíanDica* 

A  R  T  I  G  O  X\t. 

Sua  Magestade  Brítanníca  pela  Sua  Parte ,  e  em  Seu  prô- 
prio  Nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros  eSuccessores  promette^ 
c  Se  obriga  a  que  todos  os  G-eneros,  Mercadorias^  e  Arti- 
gos quaesquer  da  ProducçaOj  Manufactura,  Indústria,  ou 
Invenção  dos  Domínios  ou  dos  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real 
O  Príncipe  Regente  de  Portugal  serão  recebidos  e  admittidos 
em  todos  e  em  cada  hum  dos  Portos,  e  Dominios  de  Sua 
Magestade  Brítanníca,  pagando  geral  e  unicamente  õs  mes- 
mos Direitos,  que  pagão  pelos  mesmos  Artigos  os  Vassallos 
da  Nação  mais  favorecida.  E  fíca  expressamente  declarado, 
que  se  se  íi2er  alguma  Reducçao  de  Direitos  exclusivamente 
çní  favor  dos  Creneros  e  Mercadorias  Británnicas  importadas 
nos  Dominios  de  Siíá  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de 
Portugal ,  far-se-ha  huma  equivalente  Reducçno  sobre  os  Gé- 
neros e  Mercadorias  Portuguezas  importadas  nos  Dominios 
de  Sua  Magestade  Brítannica,  e  Vice  Versa.  Os  Artigos  so- 
bre que  se  deverá  fazer  huma  semelhante  equivalente  Re^ 
ducção,  serão  determinados  por  hum  prévio  Concerto,  e 
Ajuste  entre  as  Duas  Altas  Partes  Contractantes. 

Fica  entendido ,  que  qualquer  semelhante  Reducçao 
assim  concedida  por  Huma  das  Altas  Partes  á  Outra ,  o 
ma -será  depois  (  excepto  nos  mesmos  termos  j  e  com  a 
mesma  compensação  )  em  favor  de  algum  outro  Estado  ^ 
ou  Nação   qualquer  que   for. 

E  esta  Declaração  deve  ser  considerada  como  reci- 
proca da  Parte  das  Duas  Altas  Partes  Contractantes. 
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A  R  T  I  G  O  XX. 

Mas  como  ha  alguns  Artigos  da  Creaçao ,  e  Producção 
do  Brazil,  que  sâo  excluídos  dos  Mercados,  c  do  Consumo 
interior  dos  Dominlos  Bricannicos,  taes  como  o  Açúcar,  Ca- 
fé, e  outros  Artigos,  semelhantes  ao  producto  das  Colónias 
Britannicas;  Sua  Magestade  Britannica  querendo  favorecer, 
e  proteger  (  quanto  he  possivel  )  o  Commercio  dos  Vassal- 
los  de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal , 
consente,  e  permitte,  que  os  ditos  Artigos,  assim  como 
todos  os  outros  da  Creação ,  e  Producção  do  Brazil ,  e  de 
todas  as  outras  panes  dos  Domínios  Portuguezes,  possão  ser 
recebidos,  e  guardados  em  Armazéns  em  todos  os  Por- 
tos dos  seus  Domínios  que  forem  designados  pela  Lei  por 
«  Warehousing  Ports  »  para  semelhantes  Artigos,  a  fim  de 
serem  re-exportados ,  debaixo  da  devida  Regulação,  isentos 
dos  maiores  Direitos,  com  que  serião  carregados  se  fossem 
destinados  para  o  Consumo  dentro  dos  Domínios  Britannlcos, 
e  somente  sujeitos  aos  Direitos  reduzidos,  e  despezas  de  re- 
exportação, e  guarda  dos  Armazéns. 

ARTIGO    XXL 

Do  mesmo  modo  não  obstante  o  geral  Privilegio  de 
admissão  concedido  no  Decimo  quinto  Artigo  do  presente 
Tratado  por  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal a  tavoí  de  todos  os  Géneros  e  Mercadorias  da  Pro- 
ducção ,  e  Manufactura  dos  Domínios  Britannicos ;  Sua  Alte- 
aa  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal  Se  reserva  o  Di- 
reito de  impor  pezados  e  até  prohibítivos  Direitos  sobre  to- 
dos os  Artigos  conliecidos  pelo  Nome  de  Géneros  das  índias 
Orientaes  Britannicas ,  c  de  Produc^óes  das  Índias  Occiden- 
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taes,  taescomo  o  Açiicar,  eCafé,  que  não  podem  ser  admit- 
tidos  para  o  Consumo  nos  Domínios  Portuguezes,  por  cau- 
sa do  mesmo  Princípio  de  Policia  Colonial,  que  impede  a 
livre  admissão  nos  Dominios  Britannicos  de  correspondentes 
Artigos  da  Producçao  do  Brazi!. 

Porém  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portu- 
gal consente,  que  todos  os  Portos  dos  Seus  Dominios,  onde 
iiajão.,  ou  possáo  haver  Alfandegas,  sejao  Portos  Francos  pa- 
ra a  recepção  e  admissão  dos  Artigos  quaesquer  da  Producçao 
ou  Manufactura  dos  Dominios  Britannicos,  não  destinados 
para  o  Consumo  do  Lugar  em  que  possáo  ser  recebidos,  ou 
admjttidos,  mas  para  serem  re-exportados  tanto  para>  outros 
Portos  dos  Dominios  de  Portugal,  como  para  os  de  outros  Es- 
tados, E  os  Artigos  assim  admiitidos,  recebidos,  sujeitos  ás  de- 
vidas Regulações  serão  isentos  dos  Direitos  maiores,  com  que 
haveriáo  de  ser  carregados ,  se  fossem  destinados  para  o  Con- 
sumo do  Lugar  em  que  possão  ser  descarregados ,  ou  deposita- 
dos em  Armazéns,  e  obrigados  somente  ás  mesmas  Despezas , 
que  houverem  de  ser  pagas  pelos  Artigos  da  Producçao  do  Bra- 
zil,  recebidos  e  depositados  em  Armazéns  para  a  re-exporta- 
ção,  nos  Portos  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Britannica. 

ARTIGO  XXIL 

Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  a  fim  de 
facilitar,  e  animar  o  legítimo  Commercio  não  somente  dos 
Vassallos  da  Grande  Bretanha  ,  mas  também  dos  de  Portugal , 
com  outros  Estados  adjacentes  aos  Seus  próprios  Dominios;  e 
também  com  vistas  de  augmentar,  e  segurar  aquella  parte  dç 
Sua  própria  Renda  5  que  he  derivada  da  percepção  dos  Direitos 
de  Porto  Franco  sobre  as  Mercadorias,  Fia  por  bem  declarar  o 
Porto  deSantaCatharina  por  Porto  Franco ,  conforme  os  ter- 
mos mencionados  no  precedente  Artigo  do  Presente  Tratado. 
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A  R  T  I  G  G   XXIIL 


Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal  dese- 
jando estabelecer  o  Systema  de  Commercio,  annunciado  pe- 
jo Presente  Tratado  sobre  as  Bases  as  mais  extensas ,  Ha  por 
bem  aproveitar  a  opportunidade  que  elle  Lhe  offerece,  de 
publicar  a  deí:erminaçâo  anteriormente  concebida  no  Seu  Real 
Entendimento  de  fazer  Goa  Porto  Franco,  e  de  perrnittir 
naauella  Cidade,  e  suas  Dependências  a  livre  Tolerância  de 
iodas  quaesquer  Seitas  Religiosas. 

AR  T  i  G  O    XXÍV. 

Todo  o  Commercio  com  as  Possessões  Portuguezas- si- 
tudas  5obre  a  Costa  Oriental  do  Continente  de  AFrica  (  em 
Artigos  náo  incluídos  nos  Contractos  exclusivos  possuídos  pe- 
la Coroa  de  Portugal  )  que  possa  ter  sido  anteriormente  per- 
iTiittido  aos  Vassallos  da  Grande  Bretanha ,  lhes  he  confirma- 
do, e  assegurado  agora,  e  para  sempre,  do  mesmo  medo 
que  o  Commercio,  que  tinha  atéqui  sido  permittido  aos  Vas- 
sallos Portuguezes  nos  Portos  e  Mares  da  Ásia ,  lhes  he  con- 
firmado,  e  assegurado  em  virtude  do  Sexto  Artigo  do  Pre- 
sente Tratado. 

ARTIGO  XXV.  ^ 

Porém  em  ordem  a  dar  o  devido  cfFeito  no  Systema  de 
perfeita. Reciprocidade,  que  as  Duas  Akas  Partes Contracran- 
tes  desejão  estabelecer  por  Base  das  suas  mutuas  Relações, 
Sua  Magestade  Britannica  consente  cn?  ceder  do  Direito  de 
crear  Feitorias  ou  Corporações  de  Negociante:!  Britannxos, 
debaixo  de  qualquer  Nome,  oudescripçao  que  ípr>  nos  Do- 
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rriíiios  de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portu- 
gal 5  com  tanto  porém  que  esta  Condescendência  com  os  de- 
sejos de  Sua  Alteza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal 
não  prive  es  Vassalíos  de  Sua  Magestade  Briíannica,  resi- 
dentes nos  Domínios  de  Portugal,  de  gozarem  plenamente 
como  Indivíduos 'Commerciantes  5  de  todos  aquelles  Direitos 
e  Privilégios,  que  possuiao  ou  podião  possuir  com'o  Mem- 
bros de  Corporações  Commerciaes,  e  igualmente  que  o  Tra- 
fico e  ò  Commercio  feito  pelos  VassalíosBritannicos  não  se- 
rá restringido,  embaiaçado,  ou  de  outro  modo  affectado  por 
alguma  Companhia  Commercial ,  qualquer  que  seja^  que  pos- 
sua Privilégios,  e  Favores  exclusivos  nos  Domínios  de  Por- 
tugal: E  Sua  Ahéza  Real  O  Príncipe  Regente  de  Portugal 
também  Se  obriga  a  não  consentir,  nem  permittir  5  que  al- 
guma outra  Naçáo  possua  Feitorias,  ou  Corporações  de  Ne- 
gociantes nos  Seus  Domínios,  eín  quanto  se  não  estabelece- 
rem nelles  Feiíoiias  Britannicas. 


ARTIGO   XXVI. 

As  Duas  Altas  Partes  Contractantes  Convém,  em  que 
Elias  procederão  logo  á  Revisão  de  todos  os  outros  antigos 
Tratados  subsistentes  entre  as  Duas  Coroas,  a  fim  de  deter- 
minarc-m,  quaes  das  Estipulações  das  que  elles  contém",  devem 
ser  continuadas ,  ou  renovadas  no  presente  estado  das  cousas. 

Conveio-sè  com  tudoe  declaroi]-se  que  as  Estipulações 
cometidas  nos  amigos  Tratados,  relativamente  á  admissão 
dos  Vinhos  de  Portugal  dehuma  parte,  e  dos  Pannos  de  Laa 
da  Grande  Bretanha  da  outra ,  íicaráo  por  ora  sem  alteração. 
Do  mesmo  modo  conveio-se,  que  os  Favores,  Privilégios, 
e  Immunidades  concedidas  por  cada  Jiuma  das  Altas  Partes 
Contractantes  aos  Vassallos  da  Outra,  tanto  por  Tratado , 
como  por  Decreto,  ou  Alvará,  ficarão  sem  alteração  j  á  ex- 
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cepcao  d?,  faculdade  concedida  por  antigos  Tratados,  deeon- 
duzfr  em  Navios  de  hum  dos  dous  Estados,  Géneros  e  Mer- 
cadorias de  qualquer  qualidade  pertencentes  aos  Inimigos  do 
Outro  Estado,  a  qual  Faculdade  he  agora  pública  ç  mutua- 
mente renunciada  e  abrogada. 

ARTIGO  XXVII. 

A  recíproca  Liberdade  de  Cornmercio  e  Navegação  de- 
clarada,  e  annunciada  pelo  presente  Tratado  será  considerada 
extender-se  a  todos  os  Géneros  e  Mercadorias  quaesquer,  á 
excepção  d'aquelies  Artigos  de  Propriedade  dOs  Inimigos  dç 
Huma'  ou  Outra  Potencia ,  ou  de  Contrabando  de  Guerra. 

ARTIGO   XXVIII. 

Debaixo  da  denominação  de  Contrabando ,  ou  Artigos  pro* 
hibido^  se  comprehendcráo  não  somente  Armas  ,  Peç?^  de  Arti- 
lharia ,  Arcabuzes  ,  Morteiros  ,  Petardos ,  Bombas .  Granadas , 
Salchichas ,  Carcassas ,  Carretas  de  Peças ,  Arrimos  de  Mosque- 
tes ,  Báívdolas ,  Pólvora  ,  Mechas ,  Salitre ,  Bailas  ,  Piques  ,  Es- 
padas,  Capacetes,  Elmos,  Couraças,  Alabardas,  Azagayas, 
Coldres,  Boldriés,  Cavallos,  e  Arreios;  mas  também  em  ge- 
ral todos  os  outros  Artigos  ,  que  possao  ter  sido  especifica- los  co- 
mo Contrabando  em  quaesquer  precedentes  Tratados  conclui- 
,dos  por  Portugal,  ou  Grande  Bretanha  ,  com  outras  Potencias. 
Porém  Géneros  que  nâo  tenhao  sido  fabricados  em  torma  de 
instrumentos  de  Guerra,  ou  que  náo  possao  vir  a  se-lo,  náo  se- 
rão repu;ados  de  Contrabando,  e  muiío  menos  aquelles  que 
iá  estão  fabricados  e destinados  para  outros  hns,  osquaes  to- 
aosnão  serão  julgados  de  Contrabando,  e  poderio  ser  levados 
livremente  pelos  Vassallos  de  Ambos  os  Soberanos  mesmo 
a  Lugares  perteucemes  a  hum  Inimigo ,  á  excepção   sómeu- 
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te  d^aquelles  Lugares    que  estão    sitiados,   bloqueados,  ou 
investidos    por   Mar,   ou  por  Terra. 

ARTIGO  XXIX. 

No  caso  que  .algumas  Embarcações  ou  Navios  de  Guer- 
ra ,  ou  Mercantes  venhão  a  naufragar  nas  Costas  dos  Dcmi- 
nios  de  Qualquer  das  Altas  Panes  Contractantes ,  todas  as 
porções  das  referidas  Embarcações  ou  Navios,  ou  da  ar- 
mação e  pertences  das  mesmas,  assim  como  dos  Géneros  e 
Fazendas  que  se  salvarem,  ou  o  producto  delias,,  serão  fiel- 
mente restituídos  logo  que  seus  Donos,  ou  seus  Procurado- 
res legalmente  authorisados,  os  reclamarem;  pagando  sómen» 
te  as  Despezas  feitas  na  arrecadação  dos  mesmos  Géneros, 
conforme  o  Direito  de  Salvação  ajustado  entre  ambas  as  Al- 
tas Partes  ;  exceptuando  ao  mesmo  tempo  os  Direitos  eJCos- 
tumes  de  cada  Nação,  de  cuja  aboíiçãoV  ou  modificação  se 
tratara  còm  tudo  no  caso  de  serem  contrários  ás  Estipuíaç^es 
do  presente  Artigo,  e  as  Altas  Partes  Contracraníes  interpo- 
rão mutuamente  a  Sua  Au.horidade ;  para  que  sejao  punidos 
severamente  aquelles  dos  Seus  Vassaiíos,  que  se  aproveita- 
rem de  semelliantes  desgraças. 

ARTIGO  XXX. 

Conveio-se  mais ,  para  maior  segurança  e  liberdade  do 
Commercio,  e  da  Navegação,  que  tanto' Sua  Alteza  Real 
O  Príncipe  Regence  de  Portugal ,  como  Sua  Magestade  Bri- 
tan^mca ,  não  só  recusarão  receber  quaesquer  Piratas ,  ou  La- 
droes do  Mar  em  qualquer  dos  Seus  Portos,  Surgidouros, 
Cidades,  e^Villas,  ou  permittir  que  alguns  dos  Seus  Vassal- 
los,  Cidadãos,  ou  Habitantes  os  recebão,  ou  prote  ao  nos 
Seus  Portos,  os  agazalhem  nas  suas  Casas,  ou  lhes " assistão 
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^"6  alguma  maneira ;  mas  também  mr.ndaráo ,  qne  esses  Pira- 
tas,  c  Ladroes  do  Mar,  e  as  Pessoas  que  os  reccbciem, 
acoutarem,  ou  ajudarem,  sejão  ca-ngadas  convenientemente 
para  terror  e  exemplo  dos  outros.  E  todos  os  seus  Navios 
com  os  Géneros  5  e  Mercadorias  que  tiverem  tomado,  e  tra- 
zido aos  Portos  pertencentes  a  Qiialquer  das  Altas  Partes 
Contractantes  5  serão  aprezados  onde  forão  descobertos  ,  e  se- 
rão restituídos  aos  Donos,  ou  a  seus  Procuradores  devida- 
mente authorisados,  ou  delegados  por  elles  por  escripto ;  pro- 
vando-jse  previamente,  e  com  evidencia  a  Identidade  da  Pro- 
priedade, mesmo  no  caso  que  semelhantes  Géneros  tenhão 
passado  a  outras  mãos  por  meio  de  Venda ,  huma  vez  que 
se  souber  que  os  Compradores  sabião ,  ou  podião  ter  sabido, 
que  taes   Géneros  foião  tomados  piraticamente. 

ARTIGO  XXXI. 

Para  a  scpiirança  futura  do  Commercio  e  Amizade  en- 
tre os  Vassallos^de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente,  e 
de  Sua  Magestade  Bntannica,  e  a  fim  de  que  esta  mutua  boa 
intclligcncia  possa  ser  preservada  de  toda  a  interrupção,  e 
distúrbio ,  conveio-se ,  e  ajustou-se  que  se  em  algum  tempo 
se  suscitar  qualquer  desintelligencia,  quebrantamento  de  Ami- 
zade ,  ou  rompm:iento  entre  as  Coroas  das  Altas  Partes  Con- 
tractantes, o  que  DEOS  não  permitta  (  o  qual  rompimemo 
só  se  julgará  existir  depois  do  Chamamento,  ou  Despedida 
dos  respectivos  Embaixadores  c  Ministros  )  os  Vassallos  de 
Cada  huma  das  Duas  Panes,  residentes  nos  Domimos  da 
Outra,  terão  o  Privilegio  de  ficar,  e  continuar  nelles  o  seu 
Commercio  sem  interrupção  alguma,  em  quanto  se  condu- 
7irem  pacificamente,  e  não  commettercm  OíFensa  contra  as 
Leis,  e  ordenações^  e  no  caso  que  a  sua  Conducta  os  faça 
suspeitos,  e  os' respectivos  Govcuios  sejao  obrigados  a  mau- 
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dallos  sahir^  se  lhes  concederá  o  terinô  de  hum  anno  para 
esse  fim,  em  ordem  a  que  elles  se  possãó  retirar  com  os  seus 
EíFeitos  e  Propriedade,  quer  estejão  confiadas  a  Individues 
Particulares ,  quer  ao  Estado. 

Deve  porém  entender-se  que  este  favor  se  não  extende 
áquelles  que  tiverem  de  algum  modo  procedido  .  contra  as 
Leis  estabelecidas. 

ARTIGO  XXXIL 

Concordou-se  e  foi  estipulado  pelas  Altas  Partes  Contra- 
ctantes,  que  o  Presente  Tratado  será  ilíimitado  em  quanto  á 
sua  duração;  que  as  Obrigações,  e  Condições  expressadas  e 
conteúdas  nelle  serão  perpetuas ,  e  immutaveis ;  e  qi.^e  não  se- 
rão mudadas ,  ou  alteradas  de  modo  algum  no  caso  que  Sua 
Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal ,  Seus  Herdei- 
ros, ou  Successores  tornem  a  estí^belecer  a  Sede  da  Monar- 
chia  Portugúeza  nos  Domínios  Européos  desta  Coroa. 

ARTIGO  XXXIÍI. 

Porém  as  Duas  Altas  Partes  Contractantes  Se  reservão  o 
Direito  de  juntamente  examinarem,  e  reverem  os  diíFerentes 
Artigos  deste  Tratado  no  fím  do  termo  de  Quinze  annos 
contados  da  data  da  Troca  das  Ratificações  do  mesmo ;  e  de 
então  proporem ,  discutirem  ,  e  fazerem  aquellas  emendas  ,  ou 
addições  que  os  verdadeiros  interesses  dos  Seus  respectivos 
Vassallos  possao  parecer  requerer. 

Fica  porém  entendido  que  qualquer  Estipulação,  que 
no  período  da  Revisão  do  Tratado  for  objectada  por  Qual- 
quer das  Altas  Partes  Contractantes,  será  considerada  co- 
mo suspendida  no  seu  eíFeito,  até  que  a  discussão  relati- 
va a  esta  Estipulação  seja  terminada,  fazendo-se  previamente 
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saber  á  Outra  Alta  Pnrte  Comractante  a  intentada  suspensão 
da  tal  Estipulação ,  a  fim  de  evitar  a  mutua  dcsconvemencia. 

ARTIGO   XXXIV. 

As  diíFerentesEsíipul?,ç6es  e  Condições  doPresente-Tra- 
tado  principiai  áo  a  ter  eífeito  desde  a  data  da  sua  Ratificação 
por  Sua  Magesiade  Britannica ,  e  a  mutua  Troca  das  Ratifi- 
cações se  fará  .na  Cidade  de  Londres,  dentro  do  espaço  de 
quatro  m-^zes,  ou  mais  breve  se  for  possível,  contadoc»  do  dia 
cta  Assignatura  do  Presente  Tratado. 


S^ 


Em  testemunho  do  que,  Nós  abaixo  Assignados,  Ple- 
nipotenciários de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Por- 
tugal ,  e  de  Sua  Magestade  Britannica  ,  em  virtude  dos 
nossos  respectivos  Plenos  Poderes,  Assignámos  o  Presente 
Tratado  com  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello  das 
Fiossas  Armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  Desanove  de 
Fevereiro  no  Anno  de  Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO 
de  Mi]  Oitocentos  e  Dez. 


..../J   ,i 


( L,  a ) 

(  L.  S.  ) 


Assignado 
Conde  de  Linhares. 
Strattgford» 
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-  PLENOSPODERES 

DE 

SUAALTEZAREAL. 


Om  JoXo  por  Graça  de  Deos  Príncipe  Regente  de 
Portugal,  e  dos  Algarves,  d'aquem,  e  d' além  mar,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e da  Conquista,  Navegação  eCom^ 
mercio  da  Ethiopia ,  da  Arábia,  Pérsia,  e  da  Índia  &:c.  Faço 
saber  a  iodos  os  que  as  presentes  Letras  virem :  Que  sendo 
indispensável  na  presença  do  Estado  actuai  da  situação  Politica 
de  Portugal ,  e  da  Resolução  que  Tomei  de  Transferir-Me 
com  toda  a  Minha  Real  Famiiia  para  o  Continente  doBrazil, 
ajustar  hum  Tratado  Definitivo  de  Alliança ,  e  Commercio  com 
a  Grande  Bretanha,  que  haja  de  supprir  aquelles  até  agora 
existentes  com  o  Reino  de  Portugal ,  e  procurar  aosVassallos 
de  Ambas  as.  Nações  as  Reciprocas  vantagens  3  quehuma  per-, 
feita  igualdade  de  Direitos  líies  deve  facilitar:  E  Considerando 
o  verdadeiro  interesse,  que  o  Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso 
Principe Jorge  Terceiro,  Rei  da  Grande  Bretanha ^  Meu 
Bom  irmão,  e  Primo,  toma  nas  vantagens,  e  conservação 
da  Monarchia  Fortugueza,  manifestando  sempre  as  mais  in- 
contrastáveis  provas  de  Amizade ,  e  Affecto  correspondente  á 
antiga  Âíliança  subsisíente  entre  Ambas  as  Coroas:  Hei  por 
belii  Nomear  por  Meu  Plenipotencia^o,  a  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho,,  Fidalgo  da  Minha  Casa,  Senhor  de  Payal- 
vo  ,  Commendador  da  Ordem  de  Christo ,  Gram-Croz  da  Or- 
dem Militar  de  São  Bento  de  Aviz ,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, Ministro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, e  da  Guerra,  para  que  conferindo  com  Lord  Visconde 
Sií angtord  ,  Gavalleiro  da  Ordem  do  Batiho ,  Enviado  Extraor- 
dinário ,  e  Ministra  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Brita n- 
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nica,  Auíhorizado  para  estQ  fim  com  igual  Pleno  Poder,  pos- 
sa com  elie  ajustar  hum  Tratado ,  que  deHuma,  e  Outra  Far- 
te SC  prppuzer,  e  convier,  com  o  íim   de  conservar,  e  estrei- 
tar cpda  vez  mais  ,   as  Relações  de  Alliança,  e^  Amizade  das 
Duas  Monarchias  ,-piocurando  a  integridade  desta,  e  estabe- 
lecendo  as  bases   de  hum  Commcicio,  que   pela  liberalidade 
de  Seus  princípios  haja  de  trazer  a  maior  prosperidade  a  Am- 
bas  as  Nações;  e  isto   com  aquellas   clauzulas,   condições  e- 
restiicGoes  declaradas  no  mesmo  Tratado  ,  para  o  que  lhe  Dou 
pleno  poder,  e  ampla  faculdade:  Ltudo  que  pelo  dito  Dom 
Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  Meu  Plenipotenciário  nd  hcfor 
conclmdo,  ajustado,  e  firmado  em  Meu  Real  Nome,  o  Ha- 
verei por  firme  evaliozo,  e  o  conteúdo  nestas  Letras  Proxneito 
em  Fé,  e  Palavra  Real  Fazer  guardar  inviolavelmente;  e  Me 
Obrigo  a  Mandar  passar  Carta  de.  Ratificação ,  que  será  tro- 
cada  no  tempo  estipulado.  Fm  fé  do  que   lhe  Mandei  passar, 
as  Presentes    por  Mim    Assignadas,   e^elladas  com   o  Sêllo 
Crande  de  Mmhas  Armas.  Dadas  no  Palácio   do  Rio   de  Ja- 
neiro aos  sete  de  Setembio  de  mii  oitocentos  e  oito. 


L 


o  P  R  1  N  C  I  P  E     C.»  G»rA. 

Dojn  Fernando  jíosé  de  Portugal. 


^ E'ras  pelaT  quetes  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  Nomear  Seu  Pleni» 

poiencíurio  a  l)o',:i  Rodrigo  ^e  Sou^a  Coutinho,  hidalgo  aa  Sua  Casa,  Se- 
tih'.r  de  Pa  alvo  ,  Commeridadoy  da  Ordem  de  ("'■'■risto  ,  Gram-Lruz  da  Ordem 
Militar  de  São  Ueíito  de  Avrz,  ,  do  Seu  Conse  /ío,  de  Estado  ,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Neií^ociof  Ejtrafigeirt,  .  e  da  Guerra,  para  ajustar 
e  armar  até  ao  ponto  de  Ralificação  co)ii  Lord Visctncle  òfrar;gford ,  Ca^Jal- 
leiro  da  Ordem  do  Hanho  ,  Em-i.Uo  Extraorditiatio ,  e  Ministro  Pieuipoten- 
ciario  d^  Sua  M'g-stad;  Britanmca  ,  hum  Tratado  deftuttivo  de  AlUan^a  , 
c  Coinmercio  entre  Vossa  Alteza  Real  e  aque/le  Mona-,  i ha, 

"  .  Para  Vossa  Alteza  Rdl  ver. 

Guilherme  Cyprianno  de  Souza  a  fez. 
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R  A  T  I  F  1  C  A  Ç  A  Õ 


D  E 


SUA  ALTEZA  K.EAL. 


S 


D, 


OiM  João  por  GRAçâ  de  Deos  Prinope  Regente  db 
Portugal,  e  dos  Algaives,  d'aquem  e  d' além  margem 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação,  e 
Commeício  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia ,  etc. 
Faço  saber  a  todos  os  qiie  a  presente  Carta  de  Confirma- 
ção ,  Approvação ,  e  RaiifiGação  virem ;  que  em  desanove  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  se  concluio,  e  assignou  na  Ci^ 
dade  do  Rio  de  Janeiro  hum  Tratado  de  Amizade  e  Com- 
mercjo  entre  Mim,  e  o  Sereníssimo,  e  Potentissimo  Prinei- 
pe  Jorge  IÍI.  ,  Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha 
€  de  Irlanda,  Meii  Bom  Irmão,  e  Primo,  com  o  fim  de  ex- 
tender>  e  ampliar  o  Commereio  reciproco  dos  Nossos  respe- 
ctivos Vassallos,  e  de  procurar  "segurar  sobre  as:  bases  mais 
estáveis;  mais  liberaes,  e  de  mais  perfeita  igualdade,  a  futu- 
ra felicidade  de  ambas  as  Nações;  sendo  Plenipotenciários  pa- 
ia esse  effeito,  da  Minha  Parte,  Dom  Rodrigo  de  Souza 
Coutinho,  Conde  de  Linhares,  Senhor  de  Payalvo ,  Com- 
mendador  da  Ordem  d^  Chrisio ,  Gram-Craz  das  Ordens  de 
S.  Bento  de  Aviz,  e  '^-  lorre  e  Espada,  do  Meu  Conse- 
lho de  Estado,  Meu  Ministro,  e  Secreíario  de  Estado  dos 
Kegocios  Estrangeiros,  e  da  Guerra,  e  da  Parte  de  Sua 
Mâgestade  Briíannica ,  o  Muito  Honrado  Percy  Cíinton  Sy- 
dney,  Lord,  Visconde,  e  Barão  de  Strangford ,  do  Conselho 
de  Suá  dita  Magéstade ,  Seu  Conselheiro  Privado ,  Cavalleiro 
:.:..'  .    .  -v     E  ii 
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da  Ordem  Militar  do  Banho,  Gram-Cruz  da  da  Torre 
e  Espada,  e  Seu  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário nesta  Corte  ,  do  qual  Tratado  o  theor  he 
o  seguinte. 

(^SEGUE-SE    O    TRATADO) 

E  sendo-Me  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo  theor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado,  e  examinado 
por  Mim  tudo  o  que  nelle  se  contém ,  o  Approvo ,  Ratifi- 
co, e  Confirmo  assim  nó  todo,  como  em  cada  huma  dat 
suas  Clausulas,  e  Estipulações ;  e  pela  presente  o  Dou  por 
firme  e- valido  para  sempre,  Promettendo  em  Fé,  e  Palavra 
Real  Observallo,  e  Cumprillo  inviolavelmente,  e  Fazello 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  tes* 
temunho ,  e  firmeza  do  sobredito  Fiz  passar  a  presente  Car* 
tâ  por  Mim  assignada,  passada  com  o  Sêllo  Grande  das 
Minhas  Armas,  e  Refi^rendada  pelo  Meu  Secretario,  e  Mi- 
nistro de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  âos  vinte  e  seis  d€  Fevereiro  do  Anno  do  Nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO  de  mil  oito» 
centos  e  dez. 

O   P  R  I  N  C   I  P  E      Co7n  Guarda. 

Ctmãe  de  Aguiar^ 
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PLENOS    PODERES 


D  E 


S.  M.  J3  R  I  T  A  N  N  I  C  A; 


CBORG  iUS  R. 


G 


EORçiVSTERTWs^  Dei  Gratk^  Brhmníarum  Rex^ 
Fiâei  Defensor  f  Dux  Brumvicefjsis  et  Lunehurgensts  ^  Saoi 
Romani  Imperii  Archif[hesauraríus  êt  Frinmfs  Elector  etç'. 
—  Omiúhus  et  Singulis  ad  quox  praesentes  hae  litcrae  perve^ 
nerittt  Salutem !  -Cum  inprnesenti  Rerum  Statu  '^ohis  e  R0 
visum  sit  inter  Nos  et  Bomim  Fratrem  Nostrum  Joannem 
Portugalliae  et  Algarbíoram  citra  ultraqt/c  Maré  Primipetn 
Regentem ,  novas  Pactíones-  Commerciorum  ad  mntuum,  Po- 
pulorum  Nostrorum  commodmn  inire  ^  atque  allquem  Vir  um 
idoneum  Nostra  ex  parte  nomin are  ^  qui  opus  tam  sahitare 
susciperet ,  et  collatis  cum  praedicti  Boni  Fratris  Nostri  Mi^ 
nistro  Minis  trisve  consiUis ,  a  d  fine^n  exoptãtum  perduceret ; 
Sciatis  qtiod  Nos  Fide ,  Prudentia ,  et  in  Rebus  gerendis  So- 
lertia  atque  Experientia ,  perquam  Fidelis  et  Dilecti  Consan- 
guinei  et  Consiliarii  Nostri  Percj  Fice-Comitis  Strangford^ 
Honoratissimi  Ordinis  Balnei  Êquitis ,  Legati  Nostri  Extra- 
dinarii  et  Plenipotentiarii  apud  Bonum  Fratrem  Nostrum 
praedicium  plurimum  confisi  ^  Fundem  nominavimus  ^  feci' 
mus ,  et  constituinms ,  sicut  per  praesentes  nominamus , 
facimus  ^  et  constituimus  Nostrmn  ver  um  certum  et  indu- 
bit  atum  Commissarium  Procuratorem  et  Plenipotentiarium  ^ 
dantes  Eidem  Potestatem  et  Jluctoritatem  pknam  cum  prae- 
dicti Boni  Fratris  Nostri  Ministro  Ministrisve  sufficien- 
ti  pote  st  ate  munito  vel  munitis  ^  congrediendi  colhquendi  et 
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tractandl,  atque.  Declardtiojicm  vel  Dedarmoves  ^  Tracta- 

tíim  Traetatusve^   ac   Instnimetita    quae-cts  hi   opere  supra- 

àkto  exequenào ,  necessária  concluàendt  conficknàiqiic  et  Nos- 

tro  Nomine  ógnandi  accipienâíque  -^   Promitt entes   boiín   íide 

et  Ferbo  Régio  Nostro ,  Nos  omnia   et  smgula  quae  a  dicto 

Nostro  Commissario ,  Procurai  ore   et  Plenipotentiario  de  Re- 

híís  supradictis  pacta  ^  conclusa  et  signata  fuerint  ,   rata  ea 

omnia  ,  grata  et  accepta  omni  meliori  jnodo   hahituros ,  ne- 

que  passuros  unquam  ^  ut    in  totó  vel  in  parte  ^  a  quoptam 

'vioktur  5   aut  ut   iis  aliquo  Modo  in  contrarium  eatur.  —  In 

quorum   omnium  majorem  Fidem  ac  Rohur ,  hisce  praesen^ 

tihus  Manu    Nostra  Regia   Signatis  ,    Magnum  hlostruni 

Britanniarum  sigillum  appofii  fecimus.  —  Ouae  dahantur  in 

Castello  Nostro  Regali  Winsoriae  Die  Octavo  Mensis  Septem- 

br  is ,  Juno   Domini ,   Millesimo  O  et  ingentes  imo  Nono ,  Re» 

gnique  Nostri  ^adragesimo  Nono. 
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DECLARAÇÃO. 


o 


Abaixo  Assignado,  Principal  Secretario  de  Estado  de 
Sua  Magestadj,  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
no  momento  de  trocar  com  oCavalIeiro  de  Souza, Coutinho, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  as  Ratificações 
do  Tratado  de  Commercio  assignado  no  Rio  de  Janeiro  no 
dia  desanove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez  peloLord 
Visconde  Strangford  por  parte  de  Sua  Magestade  ,  e  pelo  Con- 
de de  Linhares  por  parte  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Re- 
gente; recebeo  ordem  de  Sua  Magestade  afim  de  evitar  algu- 
ma equivocaçáo ,  que  talvez  se  possa  originar  da  execução 
daquella  pane  do  Qiiinto  Artigo  do  dito  Tratado  em  que 
se  define  quaes  Navios  serão  considerados  com  direito  aos 
privilégios  de  Navios  Britannicos,  para  declarar  aoCavalleiro 
de  Souza  Coutinho  que  além   das  qualificações  nelle  expres- 


sas 


serão 


iguamiente  mtitulados  a  considerarem-se  como 


Navios  Brita nnicos  os  que  houverem  sido  aprezados  ao  Ini- 
migo pelos  Navios  de  Guerra  de  Sua  Magestade,  ou  pelos 
Vassallos  de  Sua  Magestade  Fornecidos  de  Carta  de  ISlarca 
pelos  Lords  Commissarios  do  Almirantado,  e  regularmente 
condemnados  em  hum  dos  Tribunaes  de  Preza  de  Sua  Ma- 
gestade como  boa  preza:  assim  como  se  considerão  Navios 
Portuguezes  em  virtude  do  paragrafo  seguinte  do  mesmo 
Tratado  as  Embarcações  tomadas  ao  Inimigo  peíos  Navios 
de  Portugal ,  e  condemnadas  em  jguaes  circumstancias. 
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O  abaixo  Assignado  roga  ao  Cavallelro  de  Souza  que 
acceite  os  protestos  da  sua  alta  consideração.  • 


(  Assigadò  ) 


WeUesky, 


Ao  Cavalleiro  de  Souza  Coutinho 

&C,       &C.       &C. 

18  de  Junho  de  18 1;  o; 
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RATIFICAÇÃO 


D  E 


S.  M.  BRIT  ANNI  CA; 


G 


T  toRHE  the  Third ,  by  tlie  Grace  of  GOD ,  of  th« 
United  Kingdom  of  Great  Britain  and  íreland  ,  King, 
Defender  of  the  Faith  ,  Duke  of  Bfunswick  and  Lunen- 
burgh,  Arch-Treasurer  and  Prince  Elecior  of  the  Holy  Ro- 
man  Empire  etc.  To  AU  and  Singular  to  whem  these  Pre<» 
sentsshall  come,  Gteeting! 

Whereas  a  Treaty  of  Amity,  Commerce,  and  Na- 
vigation  ,  between  Us  and  Our  Good  Brother  and  Ally 
lhe  Prince  Regent  of  Portugal ,  was  concluded  and  signed 
at  the  City  of  Rio  de  Janeiro  by  the  Plenipotentiaries  of 
Us  and  Our  said  Good  Brother,  duly  and  respectively 
authorized  for  that  Purpose  ,  which  Treaty  is  Word  for 
Word  as  folows. 

{SEQUITUR    TRJCTJTUS} 

WE  having  seen  and  considered  the  Treaty  of  AmitTç 
Commerce,  and  Navigation  aforesald,  have  approvéd,  ra- 
tified,  accepted,  and  confirmed  the  same,  in  ali  and  every 
one  «f  its  Articles  and  Clauses ,  as  We  do  by  these  Pre- 
senis,  approve,  ratify,  accept  and  confirm  it,  for  Oursef- 
ves ,  Our  Heirs ,  and  Successors :  Engaging  and  promising 
Upon  Our  Royal  Word ,  that  We  will  sincerely  and  faithfulíy 
perform  aad  observe  ali  and  singular  the  Things  which  are 
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contained  in  the  aforesaid  Treaty ,  and  that  We  v/ill  neve^ 
suíFer  the  samc  to  be  violated  by  any  one ,  or  iransgressed 
in  any  Manner,  as  far  as  it  lies  in  Our  Power.  —  For 
the  greater  Testimony  and  Validity  of  ali  which ,  "We  have 
caused  Our  Great  Seal  of  Our  United  Kingdom  of  Great 
Biitain  and  Ireland  to  be  affixed  to  these  Presents ,  which 
Wehave  signed  with  Our  Royal  Hand.  —  Given  atOurRoyal 
Castle  at  Windsor  ,  the  Eightecnth  Day  of  Jiine  ,  One 
Thousand  Eight  Hundred  and  Ten,  in  the  Fiftiech  Year 
of  Our  Reign. 


f 


G  E  O  R  G  E   R. 


^' 


(  Et  infra  ) 

IVellesJey 
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TRATADO 


D  E 


AMIZADE,  E  A  L  Li  A  N  C  A 

ENTRE  u   ' 

OS    MU  I  TO    ALT  OS, 


,./ 


£ 


MUITO  PODEROSOS  SENHORES 

O  príncipe  regente 

DE    PORTUGAL, 

E 

ELREY  DO  REINO  UiNIDO 

DA  GRANDE  BRETANHA  E  IRLANDA 

Assignado  no  Rio  de  Janeiro  pelos  Plenipotenciários  de  hiiraa  e  outra  Côrt§ 
em  I5>  de  Fevereiro  de  1810  e  Ratificado  por  Ambas, 


I 


'itsssmmL 


màmÊmamaiÊmsBÊBM 


1 


UaUHiBUiMIíaMriiÉÉl 


5W5SS5STOSW79C5T 


.^^ujiM;/^..wvv>y^v.j>v,!^,v;wjwjgR!^viuii/iwj!^K^ 


'tà^Ty^\7)t!^0^^\íXf*j:r9V^rAJ^K\^--^j^^^^fíKr0fí^\Afl^'^ 


mv 


BS»HB5W«BWBWra*!!fflR!SDB!5H5Wf7Ç^^ 


SJ!i[»i|Jl*llli-l 


(43     ) 


ÈM  NOME  DASJmiSSIMA  E  INDlFIZIFEL 
'      TRINDJDE, 

IS  UA  ALTEZA  REAL  O  Príncipe  Regente  de  Pohii- 
gáí,  éSUA  MAGESTADE  EiRei  do  Reino  Unida  d« 
Grrnde  Bretauíia  e  Irlanda  estando  Convencidos  das  Van- 
tagens que  as  Duas  Coroas  tem  tirado  dá  perfeita  Harmonia 
e  Amizade,  nue  entre  Eílas  subsiste  há  quatro  Séculos,  de 
liuma  maneira  igualmente  honroza  á  boa  Fé,  Moderação,  e 
Justiça  dé  Ambas  as  Partes,  é  reconhecendo  òs  importantes ^ 
e  fehzes  effeitos,  qae  a  Sua  Mutua  illliançá  tem  produzido 
na  prezénte  Grize  ,  durante'  a  quál  Sua  Alteza  Real  O 
Principe  Regente  de  Portugal  (  íirmemeute  unido  á  Causíí 
da  Grande  Bretanha,  tanto  petos  Seus  f)ropriõs  princípios, 
çòmo  pelo  exemplo  de  Seus  Augustos  Antepassados  )  tem 
constantemente  recebido  de  Sua  Magestadc  Britannica  o  mais; 
generoso,  e  desinteressado  Soccorro,  e  Ajuda,  tanto  em  Por- 
tugal,  como  nos  Seus  outros  Domínios,  Determinarão,  ent 
benefício  de  Seus  respectivos  Estados,  eVassallós,  fazer  hum 
solemne  Trata^dõ  de  Amizade,  e  Alííança ;  para  eujòfim. 
Sua  Alteza  P^eal  O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  Sua: 
Míigcstade  ElRei^do  Rcinó  Unido"  da  Grande  Bretanha  é 
Irlanda,  Nomearão  pôr  Seus  "Respectivos  Cdmmissarios ,  e 
Plenipotenciários,  isto  hé  ^  Sua  Alteza  Real  O'  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal  ao"  Muito  lílustre  e  Muito  Exceilente  Se- 
nhor Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  Conde  de  Linha- 
res,  Senhor  de  Payalvo  ,  CommeiTdador  da  Ordem  de  Chris- 
•im-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  d'eAviz,  e  da  Torre 
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e  Espada,  Conselheiro  de  PIstado,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  e  Sua  Ma- 
ocsiade  Britanmca  ao  Muito  lllustre  e  Muito^  lixcellente  Se- 
lihor  Percy  Clinton  Sydney,  Lord  Visconde  e  Barão  de 
Stiangford,  Conselheiro  de  Sua  dita  Magestade,  do  Seu 
Conselho  Privado,  Cavalleiro  da  Ordem  Mrlitar  do  Banho, 
e  Gram  Cruz  da  Ordeni  Portugueza  da  Torre  e  Espada,  e 
Enviado  Extraordinário  ,  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
da  Corte  de  Portugal,  os  quaes  tendo  devidamente  trocado 
os  seus  respectivos  Plenos  Poderes,  coiivieráo  nos  seguvL>- 
tes  Artigos, 

A  R  T  I  G  O    I. 

Haverá  huma  perpetua,  firme,  e.  inalterável  Amizade, 
Alhança  Defensiva,  e  estricta  e  inviolável  União  entre  Sua 
Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal ,  Seus  Herdei-. 
los  e  Successores,  de  huma  Parte,  e  Sua  Magestade  Elllei 
do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda,  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  de  outra  Parte,  e  bem  assim  entre  Seus 
respectivos^  Reinos,  Dominios,  Provincias,  Paizes,  e  Vas- 
sallos;  assim  como  que  as  Altas  PartesContracíantes^  empre- 
garão constantemente  não  só  a  Sua  mais  séria  Attenção  ,^  mas 
também  todos  aquelles  meios,  que  a  Omnipotente  Providen- 
cia tem  posto  em  Seu  Poder,  para  conservar  a  Tianquilh- 
dade  e  Segurança  Pública,  e  para  sustentar  os  Seus  interesses 
Communs,  e  Sua  mutua  Deíeza  e  Garantia  contm  qualquer 
Attaque  Píostil  j  tudo  em  conformidade  dos  Tratados  já 
subsistentes  entre  as  Altas  Partes  Contractantcs ,  as  Estipula- 
çócs  dos  quaes  na  parte  que  diz  respeito  á  Alliav.ça  ,  e  Ami- 
zade, ficarão  em  mteira  Força,  e  Vigor,  e  serão  julgadas 
renovadas  pelo  presente  Tratado  na  sua  mais  ampla  auei- 
pretação ,  e  extensão. 
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A  11  T  I  G  O   II. 

Em  consequência  da  Obrigação  contractada  pelo  prece- 
dente Artigo  5  as  Duas  Altas  Partes  Contractantes  obraráo 
sempre  de  commum  accordo  para  conservação  da  Paz,  e 
Tranquilidade ,  e  no  caso  que  alguma  d'  Elias  seja  ameaçada  de 
hum  Aítaque  hostil  por  qualquer  Potencia,  a  Outra  empíe* 
gará  os  mais  eílicazes  e  eífectivos  bons  Officios ,  tanto  para 
procurar  prevenir  as  Hostilidades ,  como  para  obter  justa  e 
completa  satisfação  em  favor  da  Parte  OíFendida. 

ARTIGO   IIL 

Em  conformidade  desta  Declaração  ,  Sua  Magestade  Brí- 
tannlca  convém  em  renovar,  e  confirmar,  e  por  este  renova ^ 
e  confirma  a  Sua  Alteza  Real  O.  Príncipe  Regente  de  Por- 
tugal ,  a  Obrigação  contheúda  no  Sexto  Artigo,  da  Convenção 
assignada  em  Londres  pelos  Seus  respectivos  Plenipotenciários  , 
aos  vinte  e  dous  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  sete ,  o  qual  Artigo  vai  aqui  transcrito  com  a  omissão  so- 
mente das  palavras  «  Previamente  à  Sua  Partida  para  o 
Brazil.  »  as  quaes  palavras  seguião  immediatamente  as  pala- 
vras «  Que  Sua  Alteza  Real  possa  estabelecer  em  Portugal,  » 

((  Estabelecendo  se  no  Brazil  a  Sede  da  Monarchia  Por- 
te tugueza,  Sua  Magestade  Britannica  promette  no  Seu  pro- 
«  prio  Nome,  e  no  de  Seus  Elerdeiros,  e  Successores,  de 
((jamais  reconhecer  como  Rei  de  Portugal  outro  algum  Prin- 
((  cipe,  que,  não  seja  o  Herdeiro  e  Legitimo  Representante 
((  da  Real  Casa  de  Bragança ;  e  Sua  Magestade  também  Se 
((  obriga  a  renovar  e  manter  com  a  Regência  (que  Sua  AI- 
4(  teza  Real  possa  estabelecer  cm  Portugal  )  as  relações  de 
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«Amizade,   que   ha  tanto  lempo  tem   unido    as  Coroas  da 
u  Grande   Bretanha  ,    e  de  Portugal  » 

E  as  Duas  Ahas  Partes  Contractantes  igualmente  reno- 
vão  e  coníirmáo  os  Artigos  addiclonaes  relativos  á  Ilha  da 
Madeira,  assi^^nados  em  Londres  no  dia  desuseis  de  Marco 
de  mil  oitocentos  e  oito,  e  se  obrigão  a  executar  helmcntc 
aquelles  de  entre  clles  que  íicao  para  serem  executados. 

A  R  T  I  G  O  IV. 

Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  reno- 
va e  confirma  a  Sua  Magestade  Britannica  o  ajuste ,  que  se 
fez  no  Seu  Real  Nome,  de  inteirar  todas  e  cada  huma  das 
perdas,  e  defalcaçóes  de  Propriedade  soíFridas pelos  Vassallos 
de  Sua  Magestade  Britannica  em  consequência  das  diíFerentes 
medidas  que  a  Corte  de  Portugal  foi  constrangida  a  tomar 
110  mez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  sete.  Este  Artigo 
deverá  ter  o  seu  completo  effeito ,  o  mais  breve  que  íor  pos- 
sível ,  depois  da  Troca  das  Ratificações  do  presente  Tratado. 

A  R  T  I  G  O   V. 

Convelo-se ,  que  no  caso  de  constar  que  tanto  o  Go- 
verno Portugez,  como  os  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real  O 
Principe  Regente  de  Portugal,  soffrerão  algumas  perdas,  ou 
prejuízos  em  matéria  de  Propriedade  ,  em  consequência  doesta- 
do dos  negócios  Públicos  no  tempo  da  amigável  occupação 
de  Goa  pelas  Tropas  de  Sua  Magestade  Britannica,  as  ditas 
perdas  e  prejuízos  serão  devidamente  examinadas,  e  que  ha- 
vendo a  devida  prova,  ellas  scnío  indemnisadas  pelo  Go- 
verno Britannico. 
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ARTIGO    VI. 

Suà  Alteza  Real  O  Prlncíj3é  Regente  de  Põrtiigát  cõíl-^ 
servaíido  grata  lembrança  do  Serviço,  e  assistência,  que  â 
Sua  Coroa  e  Família  receberáo  da  Marinha  Real  de^  Ingla- 
terra, e  estando  convencido  que  terti  sido  pelos  Poderosos 
Esforços  daquella  Marinha^  em  dj3oio  dos  Difêitos^  é  Inde- 
pendência da  Europa  j  que  até  aqui  se  tem  oppostò  a  Barreira 
mais  efficaz  á  ambição  e  injustiça  de  oiitros  Estados,  e  dese- 
jando dar  huma  Prova  de  Confiança ,  e  de  perfeita  Amizade 
ao  Seu  verdadeiro  e  antigo  Álliado  EIRei  do  Reino  Unido 
da  Grande  Bretanha,  e  Irlanda,  Ha  por  bem  Conceder  a 
Sua  Magestade  Britannica  o  Privilegio  de  fazéf  comprar ,  e 
cortar  Madeiras  para  construcçao  de  Navios  de;  Guerra  nos 
Bosques ,  Florestas ,  ê  Matas  do  Brazil  (  exceptuando  nas 
Florestas  Rcaes^  quê  sáo  designadas  pára  uso  da  Marinha 
Portugueza  )  juntamente  com  permissão  de  poder  fazer  cons- 
truir, prover,  ou  reparar  Navios  de  Guerra  nos  Portos  é 
Bahias  daquelle  Império  j  fazendo  de  cada  vez  (  por  formali- 
dade )  huma  prévia  representação  á  Corte  de  Portugal ,  quô 
nomeara  immediatamenie  hum  Official  da  Marinha  Real  pa- 
ra assistir,  e  vigiar  nestas  occasioes.  E  expressamente  se  de- 
clara, e  promette  que  estes  Privilégios  não  serão  concedidos 
â  outra  alguma  Nação  ou  Estado  seja  qual  for. 

ARTIGO  VIL 

Estipulou~se ,  e  ajustou-se  pelo  Presente  Tratado,  que, 
$é  huma  Esquadra,  ou  huma  porção  de  Navios  de  Guerra 
houver  em  algum  tempo  de  ser  mandada  por  Huma  das  Al- 
tas Partes  Contractàntes  em  soccorfo ,  e  ajuda  da  Outra ,  a 
Parte  que  receber  o  soccorro  e  ajuda  fornecerá  á  sua  própria 
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custa  a  referida  Esquadra,  ou  Navios  de  Guerra  (  em  quanto 
elles  estiverem  actualmente  empregados  em  seu  beneíicio , 
protecção,  ou  serviço  )  com  Carne  fresca,  Vegetaes,  e  Le- 
Ilha ,  na  mesma  proporção  em  que  taes  artigos  costumao  ser 
fornecidos  aos  Seus  próprios  Navios  pela  Parte  que  presta 
o  soccorro  e  ajuda.  E  declara  se  que.  este  ajuste  será  reci- 
procamente obrigatório  para  cada  huma  das  Altas  Panes 
Contractantes. 

ARTIGO    VíII. 

.Posto  que  haja  sido  estipulado  por  antigos  Tratados 
entre  Portugal  e  a  Grande  Bretanha,  que  em  tempo  de  Paz 
não  excederão  ao  número  de  Seis  os  Navios  de  Guerra  da 
Ultima  Potencia,  que  poderão  ser  admittidos  a  hum  mesmo 
lempo  em  qualquer  Porto  pertencente  á  Outra ,  Sua  Alteza 
Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  Confiando  na  lealda- 
de,  e  permanência  de  Sua  AUiança  em  Sua  Magestade  Bri- 
tannica.  Ha  por  bem  abrogar,  e  annuílar  inteiramente  esta 
restricção,  e declarar,  que  daqui  em  diante  qualquer  número 
de  Navios  pertencentes  a  Sua  Magestade  Briianmca  possa 
ser  admittido  a  hum  mesmo  tempo  em  qualquer  Porto  per- 
tencente a  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal. 
E  demais  esripulou-se  que  este  privilegio  não  será  concedido 
a  outra  alguma  Nação  ou  Estado  qualquer  que  seja,  tanto 
em  compensação  de  qualquer  outro  Equivalente ,  como  em 
virtude  de  algum  subsquente  Tratado,  ou  Convenção,  sen- 
do somente  fundado  sobre  o  principio  da  Amizade  sem  exem- 
plo ,  eConhdencia,  que  tem  subsistido  por  tantos  heculos 
entre  as  Coroas  de  Portugal  c  da  Grande  Bretanha,  h  demais 
convclo-se,  c  cstipulou-se ,  que  os  Tiansportes  propriameme 
taes  honafide,  e  actualmeme  empregados  em  Serviço  das 
Alias   Partes   Contractantes  serão   tratados   dentro  do.s   k^or- 
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tos   de  Qualquer  delias  do  mesmo  modo  como  se  fossem 
Navios   de   Guerra. 

Sua  Magestade  Britannica  igualmente  convém  em  per- 
mirtir  da  Sua  Farte,  que  qualquer  número  de  Navios  per- 
tencentes a  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de.  Portu- 
gal possa  ser  admittfdo  a  hum  mesmo  tempo  em  qualquer 
Porto  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Britannica ,  e  alli  re- 
ceber soccorro  e  assistência ,  se  lhe  for  necessário ,  e  que  além 
disso  será  tratado  como  os  Navios  da  Nação  mais  favoreci- 
da; sendo  esta  Obrigação  igualmente  reciproca  entre  as  Duas 
Altas  Partes  Contractantes. 

ARTIGO   IX. 

Náo  se  tendo  até  aqui  estabelecido ,  ou  reconhecido  no 
Brazil  a  inquisição,  ou  Tribunal  do  Santo  Officio ,  Sua  Al- 
teza Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  guiado  por  hu- 
ma  illuminada  e  liberal  Politica  aproveita  a  opportunidade 
que  Lhe  offerece  o  presente  Tratado ,  para  declarar  espon- 
taneamente no  Seu  Próprio  Nome^  e  no  de  Seus  Herdeiros 
e  Successores,  que  a  Inquisição  nao  será  para  o  futuro  esta- 
belecida nos  Meridionaes  Dominios  Americanos  da  Coroa 
de  Portugal. 

Sua  Magestade  Britannica  em  consequência  desta  De- 
claração da  Parte  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente 
de  Portugal,  Se  obriga  da  Suat  Pane,  e  declara,  que  o 
í^imto  Artigo  do  Tratado  de  mil  seiscentos  cincoenta  e  qua-. 
tro,em^ virtude  do  qual  certas  Isenções  da  Authoridade  da 
Inquisição  erâo  concedidas  exclusivamente  aos  Vassalfos  Bri- 
tannicos,  será  considerado  como  nullo  e  sem  ter  eíFeito  nós 
Meridionaes  Dominios  Americanos  da  Coroa  de  Portugal. 
E  Sua  Magestade  Britannica  consente  que  esta  abrogação^^do 
Qumto  Artigo  do  Tratado  de -mil  seiscentos  cincoenta  e  qua- 
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iro,  se  extenderá  tambcm  a  Portugal ,  no  cazo  que  tenha  lu- 
gar a  abolição  da  Inquisição  naquelle  Paiz  por  Ordem  de 
Soa  Alteza  Real  O  Principe  Regente,  e  geralmenie  a  todas 
as  outras  Partes  dos  Domínios  de  Sua  Akeza  Real,  onde 
veiíha  a  abolir-se  para  o  futuro  aquelle  Tribunal. 

A  R  T  I  G  O   X, 

Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  estan- 
do plenamente  convencido  da  Injustiça  ,  e  má  Politica  do  Com- 
mercio  de  Escravos,  e  da  grande  desavantagera  qae  nasce  da 
necessidade  de  introduzir,  c  conúnuamente  renovar  h uma  Es- 
tranha ,  e  Facticia  População  para  entreter  o  Trabalho  e  In- 
dustria nos  Seus  Dominios  do  Sul  da  Am.erica ,  tem  resol- 
vido de  cooperar  com  Sua  Magestade  Britannica  na  Causa 
da  Humanidade  e  Justiça,  adoptando  os  mais  efficazes  meios 
para  conseguir  em  toda  a  extensão  dos  Seus  Domínios  hu- 
ma  gradual  abolição  do  Commercio  de  Escravos.  E  movido 
por  este  Principio  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de 
Portugal  Se  obriga  a  que  aos  Seus  Vassallos  não  será  per- 
mittido  continuar  o  Commercio  de  Escravos  em  outra  algu- 
ma parte  da  Costa  da  Africa,  que  não  pertença  actualmente 
aos  Dominios  de  Sua  Alteza  Real ,  nos  quaes  este  Commer- 
cio foi  já  discontinuado  e  abandonado  pelas  Potencias  e  Es- 
tados da  Europa,  que  antigamente  ali  commerceavão ;  reser- 
vando com  tudo  para  os  Seus  Próprios  Vassallos  o  Direito 
de  comprar  e  negocear  em  Escravos  nos  Dominios  Africanos 
da  Coroa  de  Portugal.  Deve  porém  ficar  distinctamente  en- 
tendido, que  as  Estipulações  do  presente  Artigb  não  serão 
consideradas  como  invalidando,  ouaffectando  de  modo  algum 
os  Direitos  da  Coroa  de  Portugal  aos  Territórios  de  Cabin- 
da  e  Molembo,  os  quaes  Direitos  forão  em  outro  tempo  dis- 
putados pelo  Governo  de  França,  nem  como  limitando  ou 
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resiringindo  oCommercio  de  Ajuda,  e  outros  Portos  d' Afri- 
ca ,  (  situados  sobre  a  Costa  commum mente  chamada  na 
Lingua  Portugueza  a  Costa  ãa  Mina  )  e  que  pertencem, 
ou  a  que  tem  pertençoes  a  Coroa  de  Portugal.  Estando  Sua 
Alteza  Real  O  Principe  Regente  de  Portugal  resolvido  a 
não  resignar,  nem  deixar  perder  as  Suas  justas,  e  legitimas 
PertençÕes  aos  mesmos  ,  nem  os  Direitos  de  Seus  Vassallos 
de  negocear  com  estes  Lugares,  exactamente  pela  mesma 
maneira  que  elles  até  aqui  o  praticavao. 

A  R  T  I  G  O    Xí. 

A  mutua  Troca  das  Ratificações  do  presente  Tratado  se 
fará  na  Cidade  de  Londres,  dentro  do  espaço  de  quatro  me- 
zes,  ou  mais  breve  se  for  possivel,  contados  do  dia  da  As- 
signatura   do  mesmo. 

Em  Testemunho  do  que,  Nos  abaixo  assignados,  Píe- 
cipotenciarios  de  Sua  Alteza  Real  O  Principe  Regente  de 
Portugal,  e  de  Sua  Magestade  Britannica ,  em  virtude  dos 
nossos  respectivos  Plenos  Poderes  assignámos  o  Presente 
Tratado  com  os  nossos  Punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sêllo 
das  nossas  Armas. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  desanove  de  Fe- 
vereiro do  Anno  de  Nosso  Senhor  JESU  CHRÍSTO  de 
Mil  Oitocentos  e  Dez. 


(  L.  S.  ) 
(  L.  S.  ) 


Assignado 
Conde  de  Linhares, 


Strangford, 
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PLENOS    PODERES 

DE- 

SUA   ALTEZA   REAL. 


Om  João  por  Graça  de  Deos  Prin^cipe  Regente.de 
Portugal,  e  dos  Algarves,  d' aquém,  e  d' além^  mar ,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista  ,  Navegação  eCom- 
mercio  daEthiopia,  da  Arábia,  Pérsia,  e  da  Índia  &c.  Faço 
saber  a  todos,  os  que  as  presentes  Letras'  virem  :  ÇKie  sendo 
indispensável  na  presença  do  Estado  actual  da  situação  Politica 
de  Portugal,  e  da  Resolução  que  Tomei  de  Transferir  Me 
com  toda  a  Minha  Real  Familia  para  o  Continente  doBrazil, 
ajustar  hum  Tratado  Definitivo  de  Alliança  ,  e  Con\mercio  com 
a  Grande  Bretanha  ,  que  haja  de  supprir  aquelles  até  agora 
existentes  com  o  Reino  de  Portugal,  e  procurar  aosVassallos 
de  Ambas  as  Nações  as  Reciprocas  vantagens,  que  huma per- 
feita igualdade  de  Direitos  lhes  deve  facilitar :  E  Considerando 
o  verdadeiro  interesse,  que  oMuito  Alto,  e  Muito  Poderoso 
Príncipe  Jorge  terceiro,  Rei  da  Grande  Bretanha,  Meu 
Bom  Irmão,  e  Primo,  toma  nas  vantagens,  e  conservação 
da  Monarchia  Poriugueza ,  manifestando  sempre  as  mais  m- 
contrastaveis  provas  de  Amizade ,  e  Affecto  correspondente  á 
antiga' Alliança  subsistente  entre  Ambas  as  Coroas:  Hei  por 
bem  Nomear  por  Meu  Plenipotenciário,  a  Dom  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho,  Fidalgo  da  Mmha  Caza,  Senhor  de  Fayai- 
vo,  Commendador  daOrdem  de  Christo  ,  Gram-CruZ  da  Or- 
dem Mihtar  de  São  Bento  dcAviz,  do  Meu  Conselho  de  Es- 
tado, Ministro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Est^an- 
geiros,  eda  Guerra,  para  que  conferindo  com  Lord  Vuscondo 
Strangford  ,  Cavalleiro  da  Ordem  do  Banho,  Enviado  Extraor- 
dinário, e  Ministro  ^Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Bntan- 
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nica,  i\uthoiizado  para  este  íirn  com Iguaí  Pleno  Poder ,  pos- 
sa  com  elle  ajustar  hum  Tratado,  quedeHuma,  e  Outra  Par- 
te sepropuzer,  e  convier,  com  oíim  de  conservar,  e  estrei- 
tar cada  vez  mais,  as  Relações  de  Alliança,  e  Amizade  das 
Buas  Monarchias,  procurando  a  integridade  desta',  e  estabe- 
jecendo  as  bases  de  hum  Commercio,  que  pela  liberalidade 
de  Seus  princípios  haja  de  trazer  a  maior  prosperidade  a  Am- 
bas as  Naçc-es;  e  isto  com  aquellas  clauzulas,  condições  e 
restricçoes  declaradas  no  mesmo  Tratado  ,  par.;  o  que  lhe  Dou 
pleno  poder,  e  ampla  faculdade:  E  tudo  que  pelo  dito  Dom 
Rodrigo  de  Souza  Coutinho  ,  Meu  Plenipotenciário  ád  hoc  for 
concluido,  ajustado,  e  firmado  em  Meu  Real  Nome,  o  Ha- 
verei por  firme  e  valiozo ,  e  o  conteiido  nestas  Le;ras  Prometto 
em  Fé,  e  Palavra  Real  Fazer  guardar  inviolavelmentcj  e  Me 
Obrigo  a  Mandar  passar  Carta  de  Ratificação ,  que  será  tro- 
cada no  tempo  estipulado.  Em  fé  do  que  líie  Mandei  passar 
as  Presentes  por  Mim  Assignadas ,  e  Selladas  com  o  Sêlío 
Grande  de  Minhas  Armas,  Dadas  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  sete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito. 


Com  Guarda, 


■  ■  Dom  Fernando  José  de  Portugal 

_  Eiras  pelas  quaes  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem  Nomear  SeU  Pleni^ 
pote»  a  ar  to  a  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  ,  Fidaho  da  Sua  Casa ,  Se- 
vhor  deFa^iãlvo  ,  Commendador  da  Ordem  de  Christo  ,  Gram-truz  da  Ordem 
Milnar  de  São  Bento  de  Aviz  ,  do  Seu  Conselho  de  Estado  ,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negocio t  Estrangeiros,  e  da  Guerra,  para  ajustar 
e  firmar  até  ao  ponto  de  Ratificação  com  Lord  Visconde  Strangford  ^  'Caval- 
letr.o  cU  Ordem  do  Banho  ,  Enviada  Extraordinária ,  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Britannica  ,  hum  Tratado  definitivo  de  Aláanca  , 
f  Lommcrcto  entre  Vossa  Alteza  Real  e  aquelle  Monarcha. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
Guilherme  Cyprianno  de  Souza  a  fez. 
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PLENOS    PODERES 

D  E 

S.   M.   B  R  I  T  A  N  N  I  G  A. 

CEORGIVS  S. 


—  E0RG7US  TERTius^  Dei  Graúa ^  Brltannianim^  Rex^ 
Fhiei  Defensor^  Diix  Brunsvkensts  ac  Luneburgensis ,  Sa- 
cri  Romani  Iwperii  ^  Archi-Thesaurarjus  et  Princeps  Ele» 
ctor,  etc.  —  Omnihiis  et  singulis  ad  quos  Praesentes  hae^ 
Literae  pervenerint  Salutem\  Cum  Nohis  et  Bojw  Fratri 
Nostro  Joanni ,  Portvgalliae  et  Algarhionm  citra  ultraqne 
Maré'  Principi  Regenti  super  praesenti  renm  statu  consi- 
Ha  amicissime  ineuntibiis  et  ad  ea  praecipue  ânimos  attenden- 
tibus,  qiíae  ad  imituam  Securitaiem  promovendam  niaxime 
condtíctura  sint  ^  e  re  communi  visinn  sit  Necessitudinis  ac 
Confederationis  nexus  arctias  inter  Nos  astringej'e ,  —  Nos 
ad  negotium  tam  ardutim  transigendim ,  et  ad  finem  exopta- 
tum  perdncendum,  Viram  ali  quem  idoneum  Noutra  ^  ex  Par* 
te  Plena  Jiictoritate  muuire  decrevimus:  —  Sciatis  ergo 
quod  Nos  Fide,  Priídeutia,  et  in  rehiis  Sokrtia  perqnam 
Fidelis  et  dilccti  Consangiãnei  et  Consiliarii  Nostn  Pcrcy, 
Vice-Comitis  StrangfordHonoratissimi  Ordinis  Balnei  Eqm- 
tis,  Legati  Nostri  Extraordinarii  et  Ministri  Plempoten- 
tiarii  apnd  praedictim  Bonum  Fratrem  Nostriim  phrimum 
confisi,  eundem  nominavimus ,  fecimus ,  et  constituimus ,^ac 
per  Presentes  mminamns ,  facimus ,  et  constiia/mas ,  hos- 
trttm  verum,  certtim  et  indabitatam  Commissarium,  Pro- 
caratorem;  et  Plenipotentiariíun ',  -  dantes  et  concedentes 
eldem   omnem   et  omnimodam   Facultai  cm,    Potestatem,   et 
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(5S) 

^líctontútem^  pro  Noh/s  et  Nostro  Nomlne   ctim  Ministro 
Ãiinistr'sve  ex  Parte  stipradicti  Boni  Frntris  Nostri  Pie- 
na  nadem  Pote  st  ate  munito  mmútisve  congreàlenài  ^  consu- 
lendl  5  eolloquendí ,  concludendique ,  eaqiie  omnia  qtiae  ita  cofi^ 
venta   et  çoiKÍusa  fuertnt  pro  Nob/s    et  Nostro  Nomine  si- 
gnandi  ^    ac  eadem  mutuo  extradendi  reciplendiqne  ^  reliqua- 
que  omnia  ad  Opus  supra  dictum  factu  necessária ,  praestan- 
di  perficiendique  ^  tam  amplis  Modo  et  Forma  ^,  ac  Nos m et 
Ipsi ,  ei  interesse?7ws ,  f acere  et  praestare  possemus :  —  Spon- 
dentes  ,  et  In  Verho  Régio  Nostro  projnittentes  ^  Nor  quae^ 
cmnque  a  dicto  Nostro  Commissario ,  Procuratore ,    et  PJe^ 
7JÍpotentiario ,  vi  praesentium  concludi  et  signari  contigerint , 
rata^  grata  ^    et  accepta  ^  omni  meliori  Modo  hahituros  ^  ne- 
que  passuros  unquam ,  ut  in  totó  vel   in  parte ,    a  quopiam^ 
violetur  ^  aut  ut  iis  aliquo  Modo    in  contrarium    eatur.    In 
quorum  omnium  majofem  Fidem  et  B,ohur  ^  hisce  praesenti^ 
hus  Manu  Nostra  Regia  Signatis  ^  Magnum  Nostrum  Bri- 
tanniarum  Sigillum   appendi  fecimus.  —  Ouae   ãahantur  in 
Castello  Nostro  Winsoriae  ^  Die  Octavo  Mensis  Septembris  y 
Anno   Domini   Millesimo     Octingentesimo    nono   Regnique 
nostri  Quadragesijno  nono» 
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(  5^  ) 
RATIFICAÇÃO 

D  E 


SUA   ALTEZA   REAL. 


.     Om  João  por  Graça  de  Deos  Príncipe  Regente  de 

Portugal  ,  e  dos  Algarves ,  d'  aquém  ,  e  d'  além  mar ,  em 
Africa  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  eCom- 
mercio  da  Ethiopia ,  Arábia ,  Pérsia ,  e  da  índia  ,  &c.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Confirmação  ,  Appro- 
vação,  e  Ratificação  virem,  que  em  desanove  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  se  concluio ,  e  assignou  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  hum  Tratado  de  Amizade  e  Alliança  entre  Mim, 
e  o  Sereníssimo,  e  Potentíssimo  Príncipe,  Jorge  III.  Kei 
do  Reino  Unido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda,  Meu  Bom 
Irmão,  ePwmo,  com  ofim  deconsoHdar  e  estreitar  cada  vez 
mais  a  perfeita  Harmonia ,  e  Amizade,  que  felizmente  existe 
entre  as  Duas  Coroas,  ha  quatro  séculos,  de  huma  maneira 
igualmente  honrosa  á  Boa  fé,  Moderação,  e  Justiça  de  Am- 
bas as  Partes;  sendo  Plenipotenciários  para  esse  efteito  ,  da 
Minha  Parte ,  Dom  Rodrigo  de  Souza  Coutinho ,  Conde 
de  Linhares,  Senhor  de  Payalvo ,  Commendador  da  Ordem 
de  Christo,  Gram-Cruz  das  Ordens  de  S.  Bento  de  Aviz, 
e  da  Torre  e  Espada,  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Meu 
Ministro,  e  Secretario  de  Estado^  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, e  da  Guerra,  e  da  Parte  de'Sua  Magestadc  Britanni- 
ca,  o  Muito  Honrado  Percy  Clinton  Sydney,  Lord ,  Vis- 
conde, e  Barão  de  Strangford,  do  Conselho  de  Sua  dita 
Majestade,    Seu  Conselheiro    Privado,  Cavalleiro    à:\  Or- 
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dem  Militar  do  Banho,  Gram-Cruz  da  da  Torre  e  Espa- 
da, e  Sen  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário nesta  Corte,  do  qual  Tratado  o  theor  he  o  seguinte, 

(  SEGUE^SE  O  TRATADO  ) 

E    sendo-Me  presente   o  mesmo  Tratado,  cuio  theor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado,  e  examina- 
do   por  Mim    tudo    o  que  nelle    se  contém,    o  Approvo, 
Katiíico,    e  Confirmo  assim    no  todo,  como  em  cada  hu 
ma  das  suas  Clausulas,  e  Estipulações;    e  pela    presente    o 
1.0U  por  firme  e  valido  para  sempre,  Promettendo  em  Fe 
e  ialavra  Real  Observaiío,    e  Cumprillo    inviolavelmente'^ 
e  tazello  cumprir,  e  observar  por  qualquer  modo  q^e  pos- 
sa ser.   hm  testemunho,  e  firmeza    do  sobredito  Fiz  passar 
a  presente  Carta  por  Mim  assignada ,  passada  com  o  Sêllo 
Cirande  das  Minhas  Armas,  e  Referendada  pelo  Meu  Se 
cretario     e  Ministro  de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no 
J  alacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte   e  seis  de  Fevereiro  do 
Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO 
de  mil  oitocentos  e  dez. 


I 


Com  Guarda, . 
Conde  de  Aguiar, 
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RATIFICAÇÃO 

D  E 


S.  M.  B  R I  T  A  N  N  I  C  A. 


iV* 


G 


^  T  EOunE  the  Third ,  by  the  Grace  of  GOD ,  oF  the 
United  Kingdom  of  Great  Britain  and  Ireland  ,  King,^ 
Defender  of  the  Faith  ,  Duke  of  Brunswick  and  Lunen- 
burgh,  Arch-Treasurer  and  Pnnce  Elector  of  ihe  Holy  Ro- 
nian  Einpire  etc.  To  AU  and  Singular  to  v.hom  these  Pre* 
sents  shall  come,  Greetin,^! 

.  Whereis  a  Treaty  of  Friendshlp  and  Alliance ,  between 
Us  and  Our  Good  Brother  The  Prince  Regent  of  Portu- 
ga! ,  was  concluded  and  signed  at  the  City  of  Rio  de  Ja- 
neiro on  the  Nineteenth  Day  of  February  One  1  housand 
Eight  Hundred  and  Ten  by  the  Plenipotentlarles  of  Us  and 
Our  said  Good  Brother  ,  duly  and  respectively  authori- 
zed  for  that  Furpose  ,  which  Treaty  is  Word  for  Word 
as  foi  o  ws.  \ 

(SEQUITUR    TRJCTJTUS) 

WE  having  seen  and  consldered  the  Treaty  aforesald , 
bave  approved,  ratified ,  accepted,  and  coníirmed  the  same, 
in  ali  and  every  one  of  its  Articles  and  Clauses,  as  We  do 
by  these  Prcsents,  approve,  ratify,  accept  and  confirin  it, 
for  Ourselves  ,  Our  Helrs,  and  Successors :  Frgcging  and 
promising  upon  Our  Royal  Word,  that  We  will  sinceiely 
and    faithfully    pciform    and   observe  ali  and  singular   the 
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Things  which  are  contained  in  the  aforesaid  Treaty ,  and 
ihniWc  will  never  suffer  the  sanie  to  be  violated  by  any  one , 
or  transgressed  in  any  Manner,  as  far  as  it  lies  in  Our 
Power.  —  For  the  greater  Testimony  and  Validity  of  ali 
which,  We  have  caused  Our  Great  Seal  of  Our  United. 
Kingdom  of  Great  Britain  and  ireland  to  be  affixed  to 
these  Presents  ,  which  We  have  signed  vvith  Our  Royal 
Hand.  ~  Given  at  Our  Royal  Casile  at  Windsor  ,  the 
I:igl  tccnih  Day  ofjune,  One  Thousand  Eight  Hundred 
aiid  leu,  in   the  Piftieth  Year  of  Our  Reign.  . 


GEORGE  II 


« 


(  Et  infra  ) 

Wellesley. 
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